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TRABALHO E JUSTIÇA SOCIAL

Após a crise, as condições ge-
rais para os sindicatos melho-
raram, a economia se recupe-
rou e o desemprego caiu. 
Porém, os desafios permane-
cem. As convenções coletivas 
têm perdido importância e ve-
mos cair os números de comi-
tês de empresa. 

As migrações desencadeadas 
pelos movimentos de refugia-
dos em escala global desafiam 
a solidariedade sindical. As 
empresas não escapam à gui-
nada para a direita de toda a 
sociedade.  

A precarização das relações de 
trabalho e as mudanças no 
mundo do trabalho a partir da 
digitalização e suas conse-
quências sociais continuarão 
na agenda sindical dos próxi-
mos anos.
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Este documento é parte de uma série de apresentações referentes 
à estrutura e política dos sindicatos alemães que iniciamos em 
2012. A versão atualizada e ampliada oferece, por um lado, uma 
introdução à estrutura da política sindical, à representação de inte-
resses e à cogestão nas empresas, bem como a questões funda-
mentais da política de organização sindical de modo geral e no 
nível das empresas em particular. Analisa também a evolução dos 
novos conceitos de organização (“Organizing”) constatados a 
partir de 2012 e a nova composição social e política das greves, 
que se evidenciou principalmente nos conflitos de 2015. Desde 
as versões de 2012 e 2014 foram acrescentados alguns aspec-
tos novos que levam em conta a incidência de novos desafios 
políticos e econômicos impossíveis ou pelo menos difíceis de 
perceber em sua totalidade em 2014. Isso vale, por exemplo, 
para o impacto das novas correntes migratórias e as tendências 
racistas e direitistas no mundo do trabalho e nas empresas. Por 
outro lado, abordam-se os novos rumos da política de negocia-
ção coletiva como, por exemplo, na questão trabalhista. Poste-
riormente, o texto oferece uma descrição mais detalhada de 
alguns problemas específicos e dos posicionamentos sindicais 
diante do desenvolvimento tecnológico das forças produtivas 
(digitalização e “Indústria 4.0”), sem pretender uma análise 
exaustiva dessa evolução no escasso espaço disponível. O do-
cumento conclui com um resumo sucinto das questões estraté-
gicas que, em nossa opinião, são da maior importância.

INTRODUÇÃO
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CONDIÇÕES POLÍTICAS E 
ECONÔMICAS GERAIS

A SITUAÇÃO POLÍTICA NO OUTONO 
DE 2018

Nas eleições federais de 24 de setembro de 2017, o parti-
do Alternativa para a Alemanha (Alternative für Deut–
schland, AfD) tornou-se o primeiro partido a atuar na ex-
trema direita do espectro político que conseguiu ter acesso 
ao Parlamento federal, o Bundestag, desde o período le-
gislativo 1949-1953. Com 12,6% dos votos, o AfD obteve 
o terceiro lugar, depois dos partidos do governo, a União 
Democrata-Cristã (Christlich Demokratische Union, CDU), 
a União Social Cristã (Christlich Soziale Union, CSU) e do 
Partido Social-Democrata da Alemanha (Sozialdemokra-
tische Partei Deutschlands, SPD).

Esta tendência foi consolidada nas eleições entre os estados fe-
derados entre a segunda metade de 2017 e o final de 2018. Ao 
alcançar resultados percentuais de dois dígitos o AfD ganhou 
assentos nos parlamentos dos estados da Baviera e Hesse e con-
ta agora com representações parlamentares em todos os parla-
mentos estaduais da Alemanha. Dessa maneira, acentua-se a 
guinada para a direita em nível nacional, cujas causas são fre-
quentemente atribuídas, na opinião um tanto simplista de al-
guns comentaristas políticos, ao debate sobre a migração atual-
mente em andamento. No entanto, a crise dos grandes partidos 
majoritários do passado, o SPD e a CDU/CSU, possui outras di-

mensões que se refletem também no surgimento de novos de-
bates políticos (política habitacional, política de trânsito, crise de 
representação).

Nas eleições da Baviera e de Hesse, o aumento dos votos para o 
partido Os Verdes chamou fortemente a atenção. Em ambos os 
estados federados, Os Verdes conseguiram atrair votos do SPD 
e dos partidos da União, tornando-se assim a segunda força 
política. Graças a uma crescente afluência de votos, o partido 
liberal FDP conquistou sua representação em ambos os parla-
mentos, assim como o partido de esquerda Die Linke, que con-
seguiu uma ligeira melhora.

De uma perspectiva sindical, as constelações parlamentares 
instáveis resultantes são problemáticas, porque as opiniões 
favoráveis aos sindicatos se veem cada vez mais marginaliza-
das nos parlamentos, enquanto o perfil das posturas antissin-
dicais são fortalecidas. Antes da presença do AfD, o FDP havia 
sido o partido mais distanciado dos sindicatos. Mas, desde 
2017, o Bundestag conta com a presença do AfD como um 
partido que agita abertamente contra os sindicatos.1 Essa afir-
mação vale para as duas alas do partido, a neoliberal e a social 

1 Sobre as consequências desta evolução para a política sindical, v. tam-
bém a Seção 3.4.

Quadro 1
Resultados das eleições legislativas federais de 2017 e 2013, totais e filiados sindicais

Nota: Resultados dos votos por lista, eleições federais de 2017 e 2013; votação de filiados sindicais (todos os sindicatos) baseada nas pesquisas 
de boca de urna.
Fontes: Tribunal Federal Eleitoral. Comportamento eleitoral dos filiados sindicais: DGB einblick, vários anos, baseado em pesquisas de boca de 
urna do instituto Forschungsgruppe Wahlen. 3  
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assentos nos parlamentos dos estados da Baviera e Hesse e 
conta agora com representações parlamentares em todos os 
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a guinada para a direita em nível nacional, cujas causas são 
frequentemente atribuídas, na opinião um tanto simplista de 
alguns comentaristas políticos, ao debate sobre a migração 
atualmente em andamento. No entanto, a crise dos grandes 
partidos majoritários do passado, o SPD e a CDU/CSU, possui 
outras dimensões que se refletem também no surgimento de 
novos debates políticos (política habitacional, política de trânsito, 
crise de representação). 

Nas eleições da Baviera e de Hesse, o aumento dos votos 
para o partido Os Verdes chamou fortemente a atenção. 
Em ambos os estados federados, Os Verdes conseguiram 
atrair votos do SPD e dos partidos da União, tornando-se 
assim a segunda força política. Graças a uma crescente 
afluência de votos, o partido liberal FDP conquistou sua 
representação em ambos os parlamentos, assim como o 
partido de esquerda Die Linke, que conseguiu uma ligeira 
melhora. 

 
De uma perspectiva sindical, as constelações parlamentares 
instáveis resultantes são problemáticas, porque as opiniões 
favoráveis aos sindicatos se veem cada vez mais 
marginalizadas nos parlamentos, enquanto o perfil das 
posturas antissindicais são fortalecidas. Antes da presença do 
AfD, o FDP havia sido o partido mais distanciado dos 
sindicatos. Mas, desde 2017, o Bundestag conta com a 
presença do AfD como um partido que agita abertamente 
contra os sindicatos.1 Essa afirmação vale para as duas alas do 
partido, a neoliberal e a social nacionalista. No nível federal, SPD 
e Die Linke, os partidos de maior proximidade programática 
com os sindicatos, não chegaram sequer a uma aprovação de 
30% em 2017. Essa tendência se aprofundou nas eleições dos 
estados federados de 2018. Diante da possibilidade de que se 
formasse um governo sem o SPD, embora com a participação 
do FDP – que repetidas vezes se manifestou contra os 
sindicatos no passado – e dos Verdes, cuja política industrial 
foi  

 
1 Sobre as consequências desta evolução para a política sindical, v. 

também a Seção 3.4. 
 
 
 
 
 

CDU/CSU SPD Linke Greens FDP AfD 

Resultados eleitorais, 2017 33,0 20,5 9,2 8,9 10,7 12,6 

Filiados sindicais, 2017 24 29 12 8 7 15 

Resultados eleitorais, 2013 41,5 25,7 8,6 8,4 4,8 4,7 

Filiados sindicais 2013 33 36 11 8 3 5 
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nacionalista. No nível federal, SPD e Die Linke, os partidos de 
maior proximidade programática com os sindicatos, não che-
garam sequer a uma aprovação de 30% em 2017. Essa ten-
dência se aprofundou nas eleições dos estados federados de 
2018. Diante da possibilidade de que se formasse um governo 
sem o SPD, embora com a participação do FDP – que repeti-
das vezes se manifestou contra os sindicatos no passado – e 
dos Verdes, cuja política industrial foi avaliada criticamente, 
pelo menos em parte, após as eleições legislativas federais 
a direção dos sindicatos alemães se pronunciou a favor da 
continuação da “grande coalisão” (Frese 2018).

Esta opção foi influenciada pela perspectiva de um acesso 
político assegurado ao Ministério do Trabalho e Assuntos 
Sociais sob a direção do SPD, mas também pela expectati-
va de dar continuidade à política industrial realizada pela 
grande coalizão desde o ano 2013, que dava espaço aos 
sindicatos (cfr. Kern 2018). A DGB avaliou como “bom em 
termos gerais” o pacto da coalizão assinado pela União e 
pelo SPD em 2018 (einblick 2018). Celebrou-se a intenção 
de voltar ao financiamento paritário do seguro-saúde, bem 
como o acordo para estabilizar o nível das aposentadorias 
a longo prazo. Por outro lado, criticou-se a continuação 
das políticas de contenção de gastos dos anos anteriores, 
cuja promoção contou com o apoio explícito do SPD.

Nas pesquisas de boca de urna feitas no dia das eleições, 
imediatamente após a emissão do voto, 14% das e dos vo-

tantes declararam ser integrantes de um sindicato.2 Entre os 
filiados, o SPD continuou sendo o partido mais votado em 
2017, com 29% dos votos, mas, em comparação com o ano de 
1998, quando 56% dos filiados votou no SPD, revela-se a gravi-
dade do declínio em curso. O panorama melhora ligeiramente 
se somarmos a porcentagem dos votos recebidos por Die Linke, 
porque este partido absorve uma pequena parte dos votos perdidos 
pelo SPD. O bom resultado do AfD é preocupante, inclusive entre os 
filiados sindicais: com 15% dos votos, esse partido conseguiu um 
resultado acima da média. Há muito tempo que não restam dúvidas 
de que a filiação sindical não imuniza contra o voto a favor de can-
didatos de extrema direita.

As eleições legislativas nos estados federados antes e depois 
das eleições federais de 2017 confirmaram, de modo geral, 
essa avaliação.

AS CONDIÇÕES MACROECONÔMICAS

Após a crise financeira de 2008-2009, a economia alemã alcan-
çou uma recuperação duradoura. A queda no crescimento eco-
nômico sofrida em 2009 foi um fenômeno de uma gravidade 

2 O Forschungsgruppe Wahlen (FGW), um instituto de opinião com 
sede em Mannheim, realiza pesquisas de boca de urna periódicas 
exaustivas que servem de base para a análise do comportamento 
eleitoral de determinados grupos de votantes.

Fonte: Agência Federal do Trabalho (BA).

Figura 1
Taxa de desemprego na Alemanha, 1992–2017
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que não voltou a se repetir. Desde 2010 a economia alemã tem 
se caracterizado por um crescimento contínuo. Ao contrário de 
outros países da União Europeia (UE), o produto interno bruto 
(PIB) cresceu em 2018 pelo nono ano consecutivo (Comissão 
Europeia 2018). Os dados do mercado de trabalho parecem re-
fletir essa tendência.

Por outro lado, foi registrada entre 2009 e 2017 uma redução 
de 400.000 no número de trabalhadores dependentes com re-
munerações baixas, resultando em um total de 4,9 milhões de 
pessoas.

3

Mesmo considerando que as estatísticas não refletem o su-
bemprego em sua totalidade, ao representar apenas os de-
socupados registrados, vale recordar que em 2018 a Alema-
nha tinha a segunda taxa mais baixa de desemprego da UE, 
atrás da República Checa (Eurostat 2018). No entanto, um 
emprego remunerado não equivale a uma garantia de bem-
-estar. Segundo dados d a Agência Federal para o Emprego 
correspondentes a março de 2018, ao redor de 1,2 milhões 
de pessoas com emprego receberam, além de sua remunera-
ção, o subsídio de desemprego da categoria 2 (subsídio de 
desemprego de segunda classe, chamado “Hartz IV”).4 Em 
2014, o setor de baixos salários, que se define como o setor 
de pessoas ocupadas com uma renda inferior a dois terços 
do salário médio nominal, era de 22,5%, um dos números 
mais altos (Eurostat 2016), aproximadamente 2,5 vezes mais 
alto que o da Dinamarca e o da França. Outro indicador im-
portante do bem-estar pessoal além da renda, o patrimônio, 
permite constatar que, de acordo com estimativas conserva-
doras, em 2014, 10% dos lares mais ricos concentraram 60% 
do patrimônio, enquanto os 20% de menor renda não ti-
nham nenhum patrimônio (Grabka / Westermeier 2014). 
Desde 2010, a brecha entre as remunerações e os patrimô-
nios aumentou (Spannagel 2018). O problema se agrava pelo 
aumento explosivo dos preços, e mais especificamente dos 
aluguéis, nas grandes cidades e áreas metropolitanas. O im-
pacto da forte escassez de moradias que acompanha esta 
evolução é sentido inclusive nas camadas médias, embora 
afete principalmente as pessoas em zonas com altos índice 
de pobreza. Tanto as instituições de caridade quanto os sin-
dicatos advertem periodicamente sobre as sequelas que essa 
pobreza já não tão “nova” terá na estrutura da participação 
individual e na democracia (por exemplo, Der Paritätische 
Wohlfahrtsverband 2017).

Em parte, a polarização da renda é também o resultado da 
precarização das relações de trabalho. Após a desregula-
mentação de 2002, o trabalho temporário experimentou um 
forte aumento e alcançou seu pico histórico preliminar em 
2017, com 1,03 milhões de pessoas ocupadas. Mais de 90% 
das e dos trabalhadores temporários têm um emprego com 
cobertura de seguridade social. A porcentagem total do tra-

3 No caso de um emprego com baixa remuneração, a pessoa empre-
gada recebe uma remuneração mensal não superior a 450 euros (em 
2009 o limite mínimo era de 400 euros por mês).

4 Agência Federal para o Emprego, Estatísticas, Erwerbsfähige Leis-
tungsbe- rechtigte (ELB) am Arbeitsmarkt, relatório correspondente a ju-
nho de 2018.

balho temporário chega apenas a 3% de todas as pessoas 
ocupadas. Porém, esse valor agregado esconde uma distri-
buição muito desigual. Frequentemente as empresas manu-
fatureiras empregam entre 10% e 20% de pessoal temporá-
rio e, em alguns casos, até a maioria do pessoal. Além disso, 
em 2017, aproximadamente 3,2 milhões de pessoas ocupa-
das tinham um contrato por tempo limitado (Hohendammer 
2018). Com uma participação de 8,3% nas relações de traba-
lho em 2017, os contratos por tempo limitado também alcan-
çaram seu nível mais alto até o momento. A limitação tem 
um impacto particularmente forte na contratação de novo 
pessoal, caso em que a porcentagem de contratos limitados 
alcançou 44% em 2017, um valor que tem se mantido quase 
constante desde meados da primeira década de 2000.

Em seu resumo, o relatório de distribuição do Instituto de 
Ciências Econômicas e Sociais (WSI, por seu nome em ale-
mão) correspondente ao ano de 2018 chega à conclusão de 
que a Alemanha continua se caracterizando por altos níveis 
de desigualdade social (Spannagel 2018), com uma pobreza 
duradoura que contrasta com a riqueza consolidada.
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A PAISAGEM SINDICAL

A Constituição alemã – a Lei Fundamental – garante a liber-
dade de associação. Os trabalhadores têm o direito de se unir 
para formar sindicatos e ninguém deve ser impedido de se 
filiar. A filiação tem caráter voluntário. Diferentemente da 
Bélgica ou de alguns países escandinavos, os sindicatos ale-
mães não intervêm no pagamento do subsídio de desempre-
go ou de aposentadorias ou pensões do Estado.

As relações trabalhistas na Alemanha se caracterizam pelo 
sistema dual de representação dos interesses, no qual a polí-
tica trabalhista e salarial é competência exclusiva das associa-
ções empresariais, das empresas e dos sindicatos. No âmbito 
das empresas, os comitês de empresa independentes (comis-
sões de fábrica), eleitos pelos trabalhadores e formalmente 
independentes dos sindicatos, cumprem um papel-chave na 
defesa dos interesses dos trabalhadores da empresa.5 A rela-
ção entre os sindicatos e os comitês de empresa surge do 
fato de que a maioria dos membros dos comitês integram 
um sindicato (Greifenstein ua. 2017), ao mesmo tempo em 
que intervêm nas decisões sobre política trabalhista e salarial 
e na organização de suas respectivas organizações.

No final de 2018, aproximadamente 7,8 milhões de pessoas 
pertenciam a um sindicato. Essas filiações são distribuídas 
fundamentalmente em três centrais de envergadura muito 
variada que competem entre si, bem como em organizações 
sindicais independentes, sem filiação a nenhuma central.6  A 
Confederação de Sindicatos Alemães (DGB, por seu nome 
em alemão), fundada em 1949, é de longe a central sindical 
mais importante do país. No final de 2018, os oito sindicatos 
membros da DGB contavam com quase seis milhões de filia-
ções, o equivalente a 75% de todas e todos os sindicalistas. É 
seguida pela Federação Alemã de Funcionários Públicos e 
União Salarial (DBB), geralmente conhecida como Federação 
de Funcionários, com 1,3 milhões de filiações. A Confedera-

5 Os funcionários da administração pública elegem os chamados con-
selhos de pessoal, que operam sobre uma base legal independente, em-
bora similar.

6 A United Leaders Association (União das associações alemãs de pes-
soal de direção, ULA) não constitui uma central sindical stricto sensu, 
porque apenas uma parte de suas organizações filiadas se definem como 
sindicatos. O sindicato mais importante que integra a ULA é a Associa-
ção de Acadêmicos, Funcionários e Gerentes Administrativos da indústria 
química (VAA, por seu nome em alemão), que possui 30.000 filiados, se-
gundo seus dados.

ção Cristã de Sindicatos (CGB) é a menor central, e contava, 
segundo seus dados, com 271.000 filiações em 2016. De 
acordo com estimativas do WSI, as organizações sindicais 
sem filiação a nenhuma das centrais somavam aproximada-
mente 280.000 membros ao todo.

Desde 1945 prevalece o princípio de sindicato unitário na Ale-
manha, porque a divisão política do movimento sindical foi con-
siderada uma das causas que possibilitaram sua destruição qua-
se sem resistência pelos nacional-socialistas em 1933. Não 
existem vínculos formais entre os sindicatos membros da DGB e 
da DBB com um determinado partido político e eles também 
não recebem financiamento de partido algum. Historicamente, 
no entanto, os sindicatos filiados à DGB mantiveram uma rela-
ção mais próxima ao SPD. Essa relação entrou em crise em 2003, 
quando o governo formado por socialdemocratas e verdes en-
cabeçado pelo chanceler federal Gerhard Schröder aplicou seve-
ros cortes ao seguro-desemprego e fomentou ativamente o setor 
de salários baixos, contra a vontade da DGB.

Esse distanciamento entre o SPD e os sindicatos da DGB con-
tribuiu, em 2005, para a fundação do partido Die Linke, que 
contou com o apoio ativo de uma minoria relevante do mo-
vimento de trabalhadores, principalmente dos sindicatos ver.
di [serviços] e IG Metall [metalúrgicos]. O aumento da idade 
de aposentadoria para 67 anos pela CDU/CSU e pelo SPD em 
2007 aprofundou ainda mais a desafeição. Por outro lado, a 
superação dos efeitos da crise econômica de 2008-2009 
contribuiu para uma renovada aproximação entre os dirigen-
tes do SPD e a DGB que continua desde 2013 e encontra sua 
expressão mais visível na estrita cooperação entre a DGB e o 
Ministério do Trabalho, conduzido pela socialdemocracia. Os 
resultados das eleições legislativas federais de 2017 indicam, 
contudo, que a nova aproximação não encontra um eco pal-
pável entre os filiados sindicais de modo geral. O presidente 
da DGB, Reiner Hoffmann, reeleito em 2018, integra o SPD, 
assim como os presidentes do IG BCE [Minas, Química e 
Energia] e do IG Metall, Michael Vassiliadis e   Jörg Hoffmann.

A DGB E SEUS SINDICATOS INDUSTRIAIS

Na DGB vale o princípio: uma empresa, um sindicato. Os oito 
sindicatos-membros da DGB se definem como sindicatos in-
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Fonte: DGB; Resumo: WSI.
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Áreas de organização dos sindicatos industriais da DGB 
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Sindicato Áreas de organização Filiações 2018 

 

Sindicato dos Metalúrgicos  (IG Metall) 
Indústria metalúrgica e elétrica; indústria siderúrgica; têxtil e de 
vestimentas; limpeza de têxteis; processamento de madeiras; 
mecânica de veículos automotores, eletricistas, marceneiros, 
encanadores; Facility Management; logística de contratos. 

 
 

2.271.000 

 
 

Sindicato Unido de Prestação de Serviços (ver.di) 

Serviço público; comércio, bancos e companhias de seguro; 
sistema de saúde; cuidados; serviços sociais e educativos; 
transportes; correios; telecomunicação; portos; mídia; indústria 
gráfica; vigilância e serviços de segurança; setor imobiliário; 
bombeiros, etc. 

 
 

1.969.000 

Sindicato Industrial de Minas, Química e Energia     
(IG BCE) 

Indústria química; indústria farmacêutica; mineração; empresas 
de produção e fornecimento de energia, etc. 

 
632.000 

 
Sindicato de Educação e Ciência (GEW) Escolas, instituições de ensino superior, educação infantil, 

capacitação 

 
279.000 

 
Sindicato da Indústria da Construção, 
Setor Agrário e Meio Ambiente (IG BAU) 

Indústria da construção; oficinas de construção; limpeza de 
edifícios; serviços de manutenção de edifícios; agricultura e 
silvicultura 

 
247.000 

 
Sindicato de Alimentação, Bares e 
Restaurantes (NGG) 

Indústria de alimentos, setor alimentício tradicional, indústria da 
bebida, moinhos, hotéis e restaurantes, restauração coletiva 

 
198.000 

Sindicato da Polícia (GdP) Serviços policiais 191.000 

Sindicato dos Ferroviários e Transporte (EVG) Ferrovias e transporte sobre trilhos 187.000 

 
 
 
 

organização de sua competência. No entanto, uma série de 
fusões e associações levou ao surgimento de grandes 
sindicatos que abrangem vários setores. Nos últimos anos, a 
reestruturação de setores e empresas, a multiplicidade de 
competências (por exemplo, em educação, energia e logística) 
e o surgimento de novas indústrias (TI, energia solar e eólica) 
ocasionaram problemas e conflitos de definição de fronteiras 
entre os sindicatos industriais da DGB, com mais frequência 
que em períodos anteriores. Como consequência, foram 
adotados vários acordos intersindicais com a finalidade de 
mitigar tais conflitos e, por essa via, conseguiu-se encaminhar 
um conflito especialmente difícil sobre a competência na área 
da logística de contratos entre IG Metall e ver.di. 

 
Os sindicatos-membros da DGB são financiados 
exclusivamente com base em contribuições e em seu 
patrimônio. Não recebem fundos estatais nem subsídios 
políticos. A remuneração do aparelho, do pessoal 
administrativo e dos funcionários empregados está a cargo 
dos sindicatos. Na maioria dos sindicatos membros da DGB, 
a contribuição social chega a 1% do salário mensal bruto; as 
pessoas desocupadas e aposentadas pagam menos. 
Geralmente, o pagamento é feito mediante autorização de 
cobrança e a contribuição é atualizada automaticamente em 
função dos aumentos de salário. Por essa razão, nos anos 
com bons acordos salariais, a renda anual por contribuição 
sindical pode se manter estável ou até mesmo crescer, 
apesar de uma tendência moderada de queda nas filiações. 

A porcentagem de mulheres nos sindicatos da DGB se 
manteve bastante estável nos últimos anos. Em 2018, 
chegou a 34% de um total de 5.975.000 filiados, o que 
representa um leve aumento de 2% desde 2008. A proporção 
de mulheres nos sindicatos industriais depende da estrutura 
de emprego nas respectivas áreas de organização em 
questão. Em 2018, a maior porcentagem de mulheres era de 
longe a da GEW, com 72%. Seguida pelo ver.di, com 52%, e 
NGG, com 42%. Os três sindicatos organizaram setores com 
uma proporção de trabalhadoras bastante alta. Uma 
proporção claramente menor de filiadas foi registrada no IG 
Metall, com 18%, e no EVG e no IG BCE, com 22% em 
ambos os casos. No GdP e no IG BAU, as mulheres 
representam cerca de 1/4 das filiações, com 25% e 27%, 
respectivamente. 
 

Entre os trabalhadores mais jovens, os sindicatos da DGB 
ostentam taxas de representação abaixo da média. No final de 
2017, a “proporção de jovens”, que compreende a totalidade 
dos filiados até os 27 anos, chegou a 8,5%. Mas, ao mesmo 
tempo, a participação percentual dessa faixa etária no número 
total de ocupados sujeitos ao seguro social alcançou 16,6%, 
isto é, quase o dobro. Entre as e os jovens repetem-se as 
diferenças marcantes existentes entre os sindicatos 
industriais. No final de 2017, o sindicato da polícia tinha de 
longe a maior proporção de jovens, com quase 20% das 
filiações. Os sindicatos da indústria química e metalúrgica 
estão no segundo e terceiro lugares, com aproximadamente 
10% em ambos os casos. Com 5,5% ver.di 

dustriais, que organizam todos os trabalhadores dos setores 
e empresas ou entidades de serviço na área da organização de 
sua competência. No entanto, uma série de fusões e associações 
levou ao surgimento de grandes sindicatos que abrangem vários 
setores. Nos últimos anos, a reestruturação de setores e empresas, 
a multiplicidade de competências (por exemplo, em educação, 
energia e logística) e o surgimento de novas indústrias (TI, energia 
solar e eólica) ocasionaram problemas e conflitos de definição de 
fronteiras entre os sindicatos industriais da DGB, com mais frequên-
cia que em períodos anteriores. Como consequência, foram adota-
dos vários acordos intersindicais com a finalidade de mitigar tais 
conflitos e, por essa via, conseguiu-se encaminhar um conflito espe-
cialmente difícil sobre a competência na área da logística de contra-
tos entre IG Metall e ver.di.

Os sindicatos-membros da DGB são financiados exclusiva-
mente com base em contribuições e em seu patrimônio. Não 
recebem fundos estatais nem subsídios políticos. A remune-
ração do aparelho, do pessoal administrativo e dos funcioná-
rios empregados está a cargo dos sindicatos. Na maioria dos 
sindicatos membros da DGB, a contribuição social chega a 
1% do salário mensal bruto; as pessoas desocupadas e apo-
sentadas pagam menos. Geralmente, o pagamento é feito 
mediante autorização de cobrança e a contribuição é atuali-
zada automaticamente em função dos aumentos de salário. 
Por essa razão, nos anos com bons acordos salariais, a renda 
anual por contribuição sindical pode se manter estável ou até 
mesmo crescer, apesar de uma tendência moderada de que-
da nas filiações.

A porcentagem de mulheres nos sindicatos da DGB se manteve 
bastante estável nos últimos anos. Em 2018, chegou a 34% de 
um total de 5.975.000 filiados, o que representa um leve au-
mento de 2% desde 2008. A proporção de mulheres nos sindi-
catos industriais depende da estrutura de emprego nas respec-
tivas áreas de organização em questão. Em 2018, a maior 
porcentagem de mulheres era de longe a da GEW, com 72%. 
Seguida pelo ver.di, com 52%, e NGG, com 42%. Os três sindi-
catos organizaram setores com uma proporção de trabalhado-
ras bastante alta. Uma proporção claramente menor de filiadas 
foi registrada no IG Metall, com 18%, e no EVG e no IG BCE, 
com 22% em ambos os casos. No GdP e no IG BAU, as mulheres 
representam cerca de 1/4 das filiações, com 25% e 27%, res-
pectivamente.

Entre os trabalhadores mais jovens, os sindicatos da DGB os-
tentam taxas de representação abaixo da média. No final de 
2017, a “proporção de jovens”, que compreende a totalidade 
dos filiados até os 27 anos, chegou a 8,5%. Mas, ao mesmo 
tempo, a participação percentual dessa faixa etária no número 
total de ocupados sujeitos ao seguro social alcançou 16,6%, 
isto é, quase o dobro. Entre as e os jovens repetem-se as dife-
renças marcantes existentes entre os sindicatos industriais. No 
final de 2017, o sindicato da polícia tinha de longe a maior 
proporção de jovens, com quase 20% das filiações. Os sindi-
catos da indústria química e metalúrgica estão no segundo e 
terceiro lugares, com aproximadamente 10% em ambos os 
casos. Com 5,5% ver.di alcançou uma proporção de jovens 
claramente menor. O GEW ocupou o último lugar, com 4%. A 
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Fontes: *Sites dos sindicatos [30 de julho de 2018]; ** Oeckl, Handbuch des öffentlichen Lebens, edição online (www.oeckl.de) [30 de julho de 2018].
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alcançou uma proporção de jovens claramente menor. O 
GEW ocupou o último lugar, com 4%. A organização de 
trabalhadores jovens enfrenta o problema estrutural da 
redução do número de aprendizes, de 1,68 milhões em 
2001 para 1,32 milhões em 2017 (Destatis 2018). Uma vez 
que durante sua formação, na Alemanha, os aprendizes 
passam a maior parte do tempo nas empresas, é mais fácil 
contatá-los onde há comitês de empresa integrados por 
sindicalistas que podem propor a eles uma filiação sindical 
sem maiores obstáculos. 

 
Diferentemente de outros países, na Alemanha a filiação 
sindical não cessa automaticamente com a mudança de 
emprego, nem por situação de desocupação ou 
aposentadoria. Nos casos de mudança do sindicato, são 
contabilizados os anos de filiação à DGB. Cerca de 20% 
das filiações aos sindicatos da DGB correspondem a 
pessoas aposentadas e ao redor de 5%, a desocupadas. A 
proporção dos filiados economicamente ativos varia de 
sindicato para sindicato, e algumas organizações não 
publicam os números correspondentes. IG Metall e ver.di 
são a exceção à regra: no caso do ver.di as pessoas ativas 
em 2017 constituíam 76% dos filiados e no IG Metall, 70%.  

 
Em 2005, foi abolida a diferenciação histórica do direito do 
trabalho e do direito social entre “trabalhadores” e 
“empregados”. Os últimos dados desagregados referentes 
aos membros dos grandes sindicatos industriais e do 

 
ver.di datam de 2014. Naquela época, a economia como um 
todo registrava 68% da população ativa dependente como 
empregadas/os, 21% como trabalhadoras/es, 6% como 
funcionárias/os públicas/os e 4% como aprendizes. 
Entretanto, no IG BCE a proporção de trabalhadoras/es é 
de quase 75% e no IG Metall, ao redor de 80%. A situação 
no ver.di foi muito diferente, com apenas 30% de 
trabalhadoras/es, uma ampla maioria de empregadas/os e 
uma porcentagem menor de funcionárias/os públicas/os. 
Essas diferenças refletem, em parte, as variadas estruturas 
setoriais. Mas a presença relativamente baixa de 
empregadas/os no IG BCE e no IG Metall é também uma 
expressão de seu enraizamento histórico nos ramos de 
produção das grandes indústrias. Tanto o IG BCE como o 
IG Metall estão se esforçando para alcançar uma maior 
presença nas áreas de desenvolvimento, pesquisa e TIC 
dos setores que representam. 

 
Cerca de 420.000 filiados dos sindicatos da DGB 
(principalmente, ver.di, GEW, GdP e EVG) são funcionários 
públicos. Possuem um status especial na Alemanha, 
concedido pelo Estado com caráter vitalício, que os protege de 
ser demitidos, exceto em casos de atos criminosos. Essas 
funcionárias e funcionários gozam de liberdade sindical, mas 
suas remunerações e horários de trabalho são fixados por lei 
pelos parlamentos. Não participam das negociações coletivas 
e, por seu status especial, não têm o direito de greve, de 
acordo com o parecer jurídico vigente que foi 

 
 
  
 
 

 
Sindicato 

 
Áreas de organização 

 
Filiações 

 
Federação de Formação e Educação (VBE) 

 
Educadoras e educadores nos níveis pré-escolar, fundamental, médio 
- ciclo básico e ciclo superior - e formação docente 

 
164.000* 

 
Sindicato Alemão da Polícia (DPolG) 

 
Serviços policiais 

 
94.000* 

 
Sindicato komba (komba) 

 
Trabalhadores municipais, empresas de serviços 
municipais privatizadas 

 
90.000* 

 
Associação Alemã de Filólogos (DPhV) 

 
Professoras e professores do ensino médio, colégios integrados, 
institutos universitários e universidades 

 
90.000* 

 
Sindicato Alemão da Administração 
Tributária (DStG) 

 
Administração fiscal, autoridades tributárias 

 
70.000* 

 
Sindicato da Seguridade Social (GdS) 

 
Seguridade social (doenças, aposentadorias, acidentes, desemprego) 

 
42.000** 

 
Sindicado dos Condutores de Locomotivas 
da Alemanha (GDL) 

 
Ferrovias 

 
34.000* 

 
Sindicato de Comunicação DPV (DPVKOM) 

 
Deutsche Post AG, Deutsche Telekom AG, 
Deutsche Postbank AG 

 
27.000** 

organização de trabalhadores jovens enfrenta o problema es-
trutural da redução do número de aprendizes, de 1,68 milhões 
em 2001 para 1,32 milhões em 2017 (Destatis 2018). Uma vez 
que durante sua formação, na Alemanha, os aprendizes pas-
sam a maior parte do tempo nas empresas, é mais fácil conta-
tá-los onde há comitês de empresa integrados por sindicalistas 
que podem propor a eles uma filiação sindical sem maiores 
obstáculos.

Diferentemente de outros países, na Alemanha a filiação sin-
dical não cessa automaticamente com a mudança de em-
prego, nem por situação de desocupação ou aposentadoria. 
Nos casos de mudança do sindicato, são contabilizados os 
anos de filiação à DGB. Cerca de 20% das filiações aos sin-
dicatos da DGB correspondem a pessoas aposentadas e ao 
redor de 5%, a desocupadas. A proporção dos filiados eco-
nomicamente ativos varia de sindicato para sindicato, e al-
gumas organizações não publicam os números correspon-
dentes. IG Metall e ver.di são a exceção à regra: no caso do 
ver.di as pessoas ativas em 2017 constituíam 76% dos filia-
dos e no IG Metall, 70%. 

Em 2005, foi abolida a diferenciação histórica do direito do traba-
lho e do direito social entre “trabalhadores” (pessoal da produ-
ção) e “empregados” (pessoal do escritório). Os últimos dados 
desagregados referentes aos membros dos grandes sindicatos indus-
triais e do ver.di datam de 2014. Naquela época, a economia 
como um todo registrava 68% da população ativa dependen-

te como empregadas/os, 21% como trabalhadoras/es, 6% 
como funcionárias/os públicas/os e 4% como aprendizes. En-
tretanto, no IG BCE a proporção de trabalhadoras/es é de 
quase 75% e no IG Metall, ao redor de 80%. A situação no 
ver.di foi muito diferente, com apenas 30% de trabalhadoras/
es, uma ampla maioria de empregadas/os e uma porcenta-
gem menor de funcionárias/os públicas/os. Essas diferenças 
refletem, em parte, as variadas estruturas setoriais. Mas a pre-
sença relativamente baixa de empregadas/os no IG BCE e no 
IG Metall é também uma expressão de seu enraizamento his-
tórico nos ramos de produção das grandes indústrias. Tanto o 
IG BCE como o IG Metall estão se esforçando para alcançar 
uma maior presença nas áreas de desenvolvimento, pesquisa 
e TIC dos setores que representam.

Cerca de 420.000 filiados dos sindicatos da DGB (principalmen-
te, ver.di, GEW, GdP e EVG) são funcionários públicos. Possuem um 
status especial na Alemanha, concedido pelo Estado com caráter 
vitalício, que os protege de ser demitidos, exceto em casos de atos 
criminosos. Essas funcionárias e funcionários gozam de liberdade 
sindical, mas suas remunerações e horários de trabalho são fixados 
por lei pelos parlamentos. Não participam das negociações coleti-
vas e, por seu status especial, não têm o direito de greve, de acor-
do com o parecer jurídico vigente que foi confirmado expressa-
mente pelo Tribunal Federal Constitucional em junho de 2018 
(Tribunal Federal Constitucional 2018). Segundo os dados mais 
atualizados, em 2016 o Estado empregou cerca de 1,7 milhões de 
funcionárias/os (incluindo juízas e juízes).
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FEDERAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS  E 
OUTROS SINDICATOS

A segunda central em importância é a Federação de Funcio-
nários e União Salarial (DBB). Ela reúne 40 sindicatos federais 
e de setores específicos que organizam, fundamentalmente, 
funcionárias/os públicas/os, mas também trabalhadores assa-
lariados de todos os níveis da função pública e, em parte, 
também do setor de serviços privado. No final de 2018, to-
dos os sindicatos membros da DBB registravam 1.318.000 
filiações, 32% delas, mulheres. No caso dos sindicatos mem-
bros da DBB, o grupo dos jovens compreende todos os filia-
dos entre 16 e 30 anos, ao redor de 11% do total (aproxima-
damente 150.000 filiados). Não há dados disponíveis sobre a 
porcentagem de filiados não ativos. A DBB é a central que 
possui, com folga, o maior número de funcionários públicos 
filiados, um total de 925.000. Ao contrário dos sindicatos da 
DGB, a DBB sempre manifestou sua oposição ao direito de 
greve dos funcionários públicos.Outros importantes sindica-
tos se constituíram no setor de escolas de ensino fundamen-
tal, médio e pedagogia, nas agências de segurança e nas 
administrações locais e tributárias. Os interesses dos 394.000 
filiados da DBB sem status de funcionário público são repre-
sentados pela DBB União Salarial (DBB Tarifunion). Com rela-
ção aos funcionários públicos, a DBB Tarifunion atua como parte 
de um grupo negociador, em conjunto com o ver.di e outros sindi-
catos da DGB. No entanto, em outros setores há organizações que 
competem com os sindicatos da DGB. Um exemplo de destaque é 
o Sindicato dos Condutores de Locomotivas da Alemanha (GDL), 
que organiza os condutores e uma parte dos trabalhadores ferro-
viários. O GDL mantém uma forte rivalidade com o EVG, o maior 
sindicato do sistema ferroviário. Por sua vez, a DBB se autodefine 
como uma central sindical politicamente independente, embora 
mantenha relações tradicionalmente boas com os partidos CDU e 
CSU. Ulrich Silberbach, presidente da DBB desde 2017, é mem-
bro do CDU.

A Confederação Cristã de Sindicatos (CGB) é a terceira 
central sindical e, de longe, a de menor importância. Ao 
contrário das outras duas confederações, ela se autodefi-
ne como um sindicato com tendência político-religiosa. A 
central tem 13 sindicatos especializados filiados, ainda 
que apenas alguns deles atuem com autonomia nas nego-
ciações coletivas. Segundo dados próprios, em 2016 a 
central registrava 271.000 filiações, 24% delas correspon-
dendo a mulheres. A central não proporciona informação 
sobre seus sindicatos industriais, mas calcula-se que o Sin-
dicato Metalúrgico Cristão (CGM) e a organização DHV – 
sindicato dos profissionais – sejam os maiores. Suposta-
mente, o CGM tem 87.000 integrantes,7 enquanto o site do 
DHV reporta cerca de 73.000 membros em 2018. Entretan-
to, existem fortes dúvidas sobre o número de filiações de 
ambos os sindicatos. Há indícios de que o CGM nunca te-
ve mais do que 32.000 filiados, e o DHV possivelmente 
nem mesmo 20.000 (Müller / Wassermann 2015). Portanto, 
deve-se ter cautela com relação ao total de filiações da CGB.

7 Oeckl, Handbuch des öffentlichen Lebens, edição online, www.oeckl.de, ba-
seado em informações sindicais [31 de julho de 2018].

Os sindicatos que integram a CGB não possuem capacidade pa-
ra realizar uma greve em nenhum setor, ao contrário dos fortes 
sindicatos cristãos belgas, por exemplo. No passado, tornaram-
-se atrativos para as empresas, porque assinaram acordos sala-
riais que minaram as condições salariais e de trabalho acordadas 
pelos sindicatos da DGB. Nos últimos tempos, os sindicatos da 
CGB têm se esforçado para livrar-se da imagem de sindicalismo 
distante dos interesses dos trabalhadores.

8

Assim como a DBB, a CGB se autodefine como indepen-
dente, apesar de sua proximidade política com os partidos 
democratas-cristãos. É presidida pelo ex-deputado federal 
pela CSU Matthäus Strebl. No entanto, a maioria dos trabalha-
dores sindicalizados próximos à CDU e CSU são filiados a sindica-
tos da DGB, não da CGB.

Os sindicatos da DGB veem a CGB como uma organização 
adversária, que eles combatem. Em várias ocasiões conse-
guiram que os tribunais negassem a alguns sindicatos da 
CGB o direito de negociar acordos salariais, por exemplo 
no caso do trabalho temporário. A retirada da capacidade 
de negociar tais acordos implica que todas as convenções 
assinadas por esses sindicatos ou grupos negociadores 
perdem sua validade.

SINDICATOS PROFISSIONAIS 
E SETORIAIS

Vários sindicatos não estão filiados a nenhuma das centrais. Se-
gundo estimativas do WSI, correspondentes ao ano de 2017, 
nesse ano foram registrados 280.000 filiados; nem todos os 
sindicatos desse grupo assinam seus próprios acordos salariais. 
O que eles têm em comum é a organização de grupos profissio-
nais específicos.

A organização mais importante é a Sociedade dos Empregados e 
Funcionários Médicos da Alemanha “Marburger Bund” (MB), 
que organiza principalmente os médicos funcionários dos 
hospitais. No início de 2018, este sindicato contava com cerca 
de 120.000 filiações, tornando-se o sindicato de maior peso 
desse grupo profissional. Por volta de 53% das filiações cor-
respondiam a mulheres. Até 2005, o MB participava das ne-
gociações salariais junto  com os sindicatos competentes da 
DGB; entretanto, a partir desse ano, ele optou por uma polí-
tica trabalhista e salarial independente. Com a primeira greve 
médica massiva nos hospitais alemães em 2006, o MB conse-
guiu, pela primeira vez, a assinatura de acordos independen-
tes, e registrou um forte aumento de filiações. Em um primei-
ro momento, a rivalidade em matéria de política trabalhista e 
salarial provocou tensões consideráveis com o ver.di, que or-
ganiza principalmente todo o pessoal de enfermaria e técnico 
dos hospitais. Porém, em 2017, o MB e o ver.di concordaram 
em respeitar as respectivas autonomias nas negociações sala-

8 Seguindo esta linha de ação, em meados de 2018 o DHV denun-
ciou o acordo salarial que havia concluído com uma pequena em-
presa subsidiária do grupo varejista Metro, quando este tentou usar 
o acordo para minar a convenção coletiva do comércio varejista assi-
nado pelo ver.di. 
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riais e trabalhistas no sistema de saúde e não aceitar que os 
operadores dos hospitais se enfrentassem.9

A Associação Alemã de Jornalistas (DJV) é a principal organi-
zação sindical que representa os jornalistas em editoras e pu-
blicações periódicas. Em 2017, ela tinha aproximadamente 
33.500 filiados. Este sindicato compete com a União Alemã 
de Jornalistas (DJU), cujas filiações chegam aproximadamen-
te à metade da DJV e que faz parte do ver.di. Normalmente, 
ambos os sindicatos atuam em conjunto durante as negocia-
ções coletivas. Por outro lado, a Associação Alemã de Bancá-
rios (DBV), com 21.000 integrantes conforme informação 
proporcionada pela organização, sempre se autodefiniu co-
mo o segundo sindicato do setor bancário, além do ver.di. 
Após anos de fortes enfrentamentos, em 2011 teve início 
uma aproximação gradual entre DBV e ver.di, que levou a um 
acordo sobre a formação de um grupo negociador para a 
área de bancos cooperativos.

No setor da aeronáutica há vários sindicatos que coexistem 
com o ver.di. Por um lado, a Associação Cockpit (VC) repre-
senta, segundo seus próprios dados, 9.600 filiados, consti-
tuindo-se assim no sindicato mais importante de pilotos. Ga-
nhou sua autonomia em matéria de política trabalhista e 
salarial a partir de uma greve na principal empresa aérea da 
Alemanha, Lufthansa, e em 2018 iniciou um conflito trabalhis-
ta com Ryan Air. A Organização Independente de Acompa-
nhantes de Voo (UFO), que atua na área da tripulação de ca-
bine das empresas aéreas, relata 13.000 filiados. Por último, o 
pessoal de controle aéreo está representado, em sua totalida-
de, pelo Sindicato de Controle Aéreo (GdF).

9 Paralelamente, busca-se evitar que a lei relativa à unidade de nego-
ciação seja aplicada. Essa lei foi aprovada pela “coalizão grande” em 
2015 e prevê a possibilidade de que, no caso de coexistirem vários 
acordos coletivos, em determinadas condições apenas seja aplicável 
aquele assinado pelo sindicato com mais filiações. A lei, certamente 
polêmica na DGB, foi apelada perante o Tribunal Federal Constitu-
cional pelo ver.di e pelo MB, entre outras organizações. Em 2017 o 
Tribunal reconheceu a constitucionalidade em princípio da norma.
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Fonte: Comissão Europeia, Eurobarometer Survey, várias edições.
* Pergunta: “Por favor, indique com relação a cada um dos termos a seguir se lhe gera uma associação muito positiva, bastante positiva, bastante 
negativa ou muito negativa”: “Sindicatos” (“muito positiva” e “bastante positiva” = “geralmente positiva”; “bastante negativa” e “muito negativa” 
= “geralmente negativa”. Valores até completar 100: “não sabe”.
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A EVOLUÇÃO DAS FILIAÇÕES 

Os sindicatos em geral gozam de uma imagem bastante 
positiva; pelo menos é o que as pesquisas indicam. Em 2018, 
75% dos entrevistados associavam algo positivo com o termo 
“sindicatos” (v. quadro 4). 

 
No entanto, desde a década de 1990 essa imagem 
geralmente positiva dos sindicatos tem contrastado com 
uma forte queda das filiações. Isso afetou principalmente a 
DGB, com uma redução para menos de seis milhões de 
membros, um nível historicamente baixo se levarmos em 
conta que a presença da central antes de 1990 se limitava 
à Alemanha Ocidental. 

 
Várias razões podem explicar tal evolução. A acelerada 
desindustrialização da antiga República Democrática Alemã 
(RDA) levou a uma queda quase vertiginosa das filiações no 
leste do país nos anos 90. Somado a isso, na Alemanha 
Ocidental, a perda de muitos postos de trabalho sob o impacto 
de racionalizações, reestruturações e deslocações que 
afetaram setores industriais com alta sindicalização. Por 
exemplo, a redução ininterrupta das filiações do IG BCE está 
diretamente relacionada ao abandono da mineração de 
carvão. A contração das grandes empresas e a terceirização 
de serviços das plantas de produção criaram dificuldades para 
o IG Metall. A privatização das ferrovias e dos correios, 
 

que foi acompanhada de uma redução de postos de 
trabalho nas duas grandes empresas anteriormente nas 
mãos do Estado, teve um efeito igualmente negativo no 
número de filiados. No entanto, os sindicatos ainda não 
conseguiram melhorar sua presença nas áreas de serviços 
formadas, principalmente, por pequenas empresas, para 
contrariar essa tendência. De qualquer maneira, a 
evolução parece ter desacelerado desde 2008 (v. quadro 
5). Além disso, juntos, os sindicatos da DGB, GEW e GdP 
parecem ter conseguido uma inversão da tendência, e o IG Metall 
alcançou uma consolidação evidente. Por outro lado, o ver.di 
ainda precisa se preocupar. As filiações crescentes nas áreas de 
saúde, dos serviços sociais e da educação não compensam os 
números decrescentes em outras áreas como a administração 
pública e o varejo. 

 
Quedas acentuadas foram registradas no EVG sob o impacto 
da redução de pessoal das ferrovias do Deutsche Bahn. 
Enquanto isso, o IG Bau sofreu um colapso no número de 
filiados. As crescentes filiações no ramo da limpeza de 
edifícios foram insuficientes para compensar os severos cortes 
provocados pela mudança estrutural na indústria da 
construção. 
 
A DBB foi a única central com uma tendência geralmente 
positiva no número de filiados desde 1990, que se devia, 
entre outras razões, à situação de trabalho estável das 
funcionárias e funcionários públicos. Entretanto, essa 

 
 
 
 
 

Em geral positiva Em geral negativa 

Outono de 2009 60 25 

Outono de 2014 60 32 

Outono de 2015 66 27 

Primavera de 2016 68 24 

Primavera de 2018 76 18 

A EVOLUÇÃO DAS FILIAÇÕES

Os sindicatos em geral gozam de uma imagem bastante po-
sitiva; pelo menos é o que as pesquisas indicam. Em 2018, 
75% dos entrevistados associavam algo positivo com o termo 
“sindicatos” (v. quadro 4).

No entanto, desde a década de 1990 essa imagem geralmen-
te positiva dos sindicatos tem contrastado com uma forte que-
da das filiações. Isso afetou principalmente a DGB, com uma 
redução para menos de seis milhões de membros, um nível 
historicamente baixo se levarmos em conta que a presença da 
central antes de 1990 se limitava à Alemanha Ocidental.

Várias razões podem explicar tal evolução. A acelerada desin-
dustrialização da antiga República Democrática Alemã (RDA) 
levou a uma queda quase vertiginosa das filiações no leste 
do país nos anos 90. Somado a isso, na Alemanha Ocidental, 
a perda de muitos postos de trabalho sob o impacto de ra-
cionalizações, reestruturações e deslocações que afetaram 
setores industriais com alta sindicalização. Por exemplo, a 
redução ininterrupta das filiações do IG BCE está diretamen-
te relacionada ao abandono da mineração de carvão. A con-
tração das grandes empresas e a terceirização de serviços das 
plantas de produção criaram dificuldades para o IG Metall. A 

privatização das ferrovias e dos correios, que foi acompanha-
da de uma redução de postos de trabalho nas duas grandes 
empresas anteriormente nas mãos do Estado, teve um efeito 
igualmente negativo no número de filiados. No entanto, os sin-
dicatos ainda não conseguiram melhorar sua presença nas áreas 
de serviços formadas, principalmente, por pequenas empresas, 
para contrariar essa tendência. De qualquer maneira, a evolução 
parece ter desacelerado desde 2008 (v. quadro 5). Além disso, 
juntos, os sindicatos da DGB, GEW e GdP parecem ter conseguido 
uma inversão da tendência, e o IG Metall alcançou uma consolida-
ção evidente. Por outro lado, o ver.di ainda precisa se preocupar. As 
filiações crescentes nas áreas de saúde, dos serviços sociais e da edu-
cação não compensam os números decrescentes em outras áreas 
como a administração pública e o varejo.

Quedas acentuadas foram registradas no EVG sob o impacto 
da redução de pessoal das ferrovias do Deutsche Bahn. En-
quanto isso, o IG Bau sofreu um colapso no número de filia-
dos. As crescentes filiações no ramo da limpeza de edifícios 
foram insuficientes para compensar os severos cortes provo-
cados pela mudança estrutural na indústria da construção.

A DBB foi a única central com uma tendência geralmente positi-
va no número de filiados desde 1990, que se devia, entre outras 
razões, à situação de trabalho estável das funcionárias e funcio-
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Nota: * Cálculos do WSI; número de trabalhadores: destatis; taxa de organização líquida: hipótese de 75% de filiados economicamente ativos. Fon-
tes: Dados proporcionados pelos sindicatos; oeckl-online.de; cálculos próprios do WSI.

FRIEDRICH-EBERT-STIFTUNG – OS SINDICATOS NA ALEMANHA

nários públicos. Entretanto, essa evolução não conseguiu evitar 
que a proporção dos trabalhadores sindicalizados na Alema-
nha caísse a um nível bastante baixo, mesmo no contexto 
europeu. Diferentemente de 2001, quando ao redor de um 
quinto dos trabalhadores ocupados integravam um sindicato, 
em 2017 apenas 15% tinham obtido sua carteira sindical. Na 
opinião do presidente da DGB, essa evolução constitui uma 
ameaça não apenas para a capacidade estruturadora dos sin-
dicatos, como também para a legitimidade de suas preten-
sões nesse sentido (Hoffmann 2018).

O nível de organização decrescente vem acompanhado da re-
tirada territorial das estruturas sindicais. Os sindicatos já não 
estão presentes na vida cotidiana de muitas pessoas. Esse dé-
ficit não pode ser neutralizado por uma forte presença na mí-
dia, pois a decisão a favor da filiação sindical depende, em 
grande parte, do contato direto e da visibilidade dos sindicatos 
no nível pessoal e no local de trabalho (Dribbusch 2003).

No entanto, ao longo de sua vida laboral, muitos trabalhado-
res (quase) não têm contato pessoal com uma organização 
sindical, um fato fortemente dependente do tamanho da em-
presa. Ao contrário das grandes empresas, onde os sindicatos cos-

tumam ter uma forte presença nos comitês de empresa e entre os 
trabalhadores, nas pequenas e médias empresas isso é algo excep-
cional. Além disso, nas grandes indústrias tradicionais, os sindicatos 
podem recorrer a uma longa tradição, diferentemente dos setores 
de serviços estruturados em pequenas unidades, onde sua tentati-
va de se estabelecer enfrenta sérios obstáculos (cfr. Dribbusch 
2003; Bremme et al. 2007; Birke 2010, entre outros). A dispersão 
dos trabalhadores entre múltiplos locais de trabalho, muitas vezes 
bem pequenos, e a fragmentação em relações de trabalho e regi-
mes de horários muito diversos dificultam a criação de estruturas 
de representação sindical. Em poucas palavras: o reduzido núme-
ro de filiações no setor privado de serviços não é, em primeiro lu-
gar, resultado de uma baixa demanda de representação sindical, 
mas sim de sua reduzida disponibilidade. Na ausência de sindica-
tos, não há filiação.

Os casos de sucesso nas negociações trabalhistas e salariais, que 
os sindicatos alemães alcançam apesar de numerosas lacunas or-
ganizacionais, dependem fundamentalmente das ilhas maiores e 
menores de força sindical que se escondem por trás dos números 
médios no âmbito federal. O baluarte sindical mais forte conti-
nua sendo a indústria automotiva, com uma taxa de filiação 
que continua muito acima da metade do pessoal ocupado. 
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Quadro 6
Distribuição dos comitês de empresa segundo o tamanho das empresas, 2017 (em %)

DESAFIOS ORGANIZACIONAIS

trabalhadorestrabalhadores

Em algumas fábricas até 80% ou 90% dos trabalhadores fi-
xos integram o sindicato. Essas empresas formam a coluna 
vertebral do IG Metall. Um grau muito inferior de organiza-
ção é encontrado no setor de construção de máquinas, onde 
coexistem algumas empresas bem-organizadas com inúme-
ras pequenas e médias empresas nas quais com frequência 
os integrantes do sindicato estão claramente em minoria. Na 
indústria química são observadas fortes diferenças com rela-
ção ao grau de sindicalização. Com um nível de filiação ao IG 
BCE de quase um terço de todos os trabalhadores, trata-se 
de um setor com uma taxa de sindicalização no território 
superior à média. No caso dos serviços públicos, as empresas 
de transporte público e de eliminação de resíduos ainda exis-
tentes no nível municipal continuam sendo os baluartes sin-
dicais. No entanto, nas grandes cidades os serviços sociais e 
de educação municipais, bem como os hospitais públicos, 
ganham cada vez mais peso. Nessa área existem fortes dife-
renças entre as cidades, mas principalmente entre as zonas 
urbanas e rurais. Precisamente, nas pequenas cidades e no 
meio rural faltam, com frequência, estruturas sindicais. Por-
tanto, a presença sindical nas empresas é particularmente 
baixa. No setor privado de serviços, as atividades fundamen-
tais das empresas Deutsche Bahn, Deutsche Post DHL e 
Deutsche Telekom, que surgiram a partir da privatização dos 
serviços públicos de correios e ferrovias, mostram um grau 
elevado de sindicalização. Por outro lado, a presença do ver.
di é muito inferior nas novas empresas de correios, telecomu-
nicações e transporte que se estabeleceram no mercado a 
partir da liberalização. No varejo, as insolvências de algumas 
empresas bem organizadas tiraram muitas das bases do ver.
di. Coexistem algumas grandes lojas de departamento e ca-
deias de roupas de autosserviço com um alto grau de sindi-
calização com a grande maioria de lojas e filiais sem organi-
zação sindical. Isso vale principalmente para uma parcela 
importante do comércio de alimentos. Desde 2013 está ocor-
rendo um conflito paradigmático com o gigante das vendas 
por correio, a Amazon, sobre a aplicação dos resultados das 
negociações coletivas (Boewe / Schulten 2015). A organiza-
ção do setor de logística, de forte crescimento desde meados 
da primeira década de 2000, é outro importante desafio. 
Nesse setor operam principalmente o ver.di e o IG Metall.

Existem vários exemplos de êxito, em termos trabalhistas e 
salariais, nos ramos e empresas de serviços, conquistados 

apesar do baixo grau de sindicalização graças à bem-sucedi-
da mobilização, mesmo de pequenos grupos de filiados, 
principalmente, quando se garante o apoio da população. A 
primeira greve nacional do setor de limpeza de edifícios em 
2009 foi um exemplo muito bom disso, na qual o IG BAY 
pôde defender o salário mínimo nacional do setor graças ao 
forte apoio público.

INSERÇÃO NAS EMPRESAS E COGESTÃO

A presença sindical nas empresas está estreitamente relacio-
nada com a existência dos comitês de empresa e de pessoal. 
A lei sobre os comitês de empresa habilita a criação de comi-
tês de empresa em todas as empresas de cinco ou mais tra-
balhadores. Eles são eleitos por todos os trabalhadores e 
atuam independentes dos sindicatos, pelo menos formal-
mente. No entanto, constituem quase sempre o vínculo local 
com os sindicatos. A cooperação entre o comitê de empresa 
e os sindicatos se apoia também na legislação vigente.10 Se-
gundo uma análise das eleições para os comitês de empresa 
encomendado pela Fundação Hans Böckler, em 2014 aproxi-
madamente 75% dos integrantes dos comitês também esta-
vam filiados a um sindicato.

A criação dos comitês de empresa não é obrigatória. Porém, 
os sindicatos têm o poder de iniciativa para tornar efetivo o 
início do processo fundacional de um comitê quando ainda 
não existe em uma empresa. O estabelecimento inicial do 
comitê de empresa resulta frequentemente em conflitos com 
as empresas (Behrens / Dribbusch 2018). Algumas empresas 
combatem sua fundação, como acontece com frequência 
em pequenas e médias empresas sob a direção dos donos. 

A existência dos comitês depende também do tamanho 
das empresas (v. quadro 6). Apenas 9% de todas as empre-
sas com cinco ou mais trabalhadores têm um comitê de 

10 Em analogia com a Lei de Comitês de Empresa que regula o funcio-
namento e os direitos e obrigações dos comitês de empresa, o fun-
cionamento dos comitês de pessoal no âmbito dos serviços públicos 
está sujeito a diversas leis relativas à representação do pessoal. Ape-
sar da coincidência básica do direito de representação nos serviços 
públicos, em alguns casos os conselhos de pessoal poderão ser regi-
dos por disposições legais divergentes.
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Nota: Empresas do setor privado com pelo menos cinco trabalhadores, sem agricultura nem organizações sem fins lucrativos. 
Fonte: IAB Betriebspanel.

Quadro 7
Distribuição dos comitês de empresa (CE) por ramos de atividade, 2017
(participação de empresas e trabalhadores nas empresas com CE, em %)
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Distribuição dos comitês de empresa (CE) por ramos de atividade, 2017 

 

Fonte: IAB Betriebspanel. 
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Ramo de atividade Empresas Trabalhadore
s 

Energia / Água / Resíduos / Minas 35 79 

Indústria manufatureira 15 63 

Construção 3 17 

Comércio 9 28 

Transporte / Armazenamento 11 46 

Informação / Comunicação 9 35 

Serviços financeiros 25 74 

Hotelaria / Outros serviços 3 9 

Saúde / Educação / Formação 12 44 

Serviços científicos comerciais 6 25 

Total 9 39 

 
 
 

 
 

A existência dos comitês depende também do tamanho das 
empresas (v. quadro 6). Apenas 9% de todas as empresas com 
cinco ou mais trabalhadores têm um comitê de empresa.11 No 
entanto, essas empresas empregam nada menos do que 39% de 
todos os trabalhadores (Ellguth / Kohaut 2018). Se o foco for 
exclusivamente nas empresas com mais de 20 trabalhadores, a 
proporção do pessoal ocupado com representação por um comitê 
de empresa ficou em cerca da metade dos trabalhadores. Nas 
grandes empresas com 500 ou mais trabalhadores essa 
porcentagem chegou a quase 90%. 
 
É, portanto, alta a representação através de comitês de empresa 
entre os trabalhadores dos setores, que ainda contam com uma 
proporção relativamente alta de grandes empresas, 
especialmente os serviços de energia elétrica e de água, a área 
dos serviços financeiros e a indústria manufatureira (v. quadro 7). 
Por outro lado, nos setores de construção, gastronomia e 
comércio o número de comitês de empresa é particularmente 
baixo. 

 
 
 

 
11 As sessões a seguir, sobre a presença dos comitês de empresa e a 

cobertura convencional, são baseadas em dados levantados pelo IAB 
Betriebspanel, uma pesquisa representativa anual entre 16.000 
empresas, que é real izada em nome do Instituto de Estudos 
Trabalhistas e Profissionais (IAB) da Agência Federal para o Emprego. 
Trata-se de uma única fonte que facilita uma análise de longo prazo. 

 
A cogestão na empresa por meio dos comitês de empresa 
e de pessoal coexiste pela chamada cogestão da empresa, 
que surgiu historicamente como resposta ao apelo de 
democratizar as empresas após a Segunda Guerra 
Mundial (referente à resenha a seguir, cfr.: 
Hans-Böckler-Stiftung 2015). Como uma expressão mais 
radical de cogestão, em 1951 entrou em vigor a cogestão 
na mineração e na indústria siderúrgica, cuja incidência 
havia sido fortemente reduzida diante do previsível fim da 
mineração e da contração do setor siderúrgico na 
Alemanha. Na atualidade, a forma de maior peso é a 
chamada cogestão paritária, de caráter obrigatório para 
todas as sociedades anônimas com 2.000 ou mais 
trabalhadores, que entrou em vigor em 1976. Nesse caso, 
o capital e os trabalhadores contam com o mesmo número 
de representantes no conselho de administração da 
empresa. Do lado dos trabalhadores, há a possibilidade de 
eleger tanto representantes de dentro da empresa quanto 
delegados sindicais, em uma proporção pré-estabelecida. 
Em situações de conflito, o capital, a quem costuma 
corresponder a presidência, dispõe de um voto de 
desempate adicional decisivo. Segundo cálculos da 
Fundação Hans Böckler, em 2016 essa forma de cogestão era 
aplicada em aproximadamente 640 empresas, às quais devem 
ser acrescentadas cerca de 30 empresas do setor de 
mineração e siderurgia. Para outras cerca de 1.500 
sociedades anônimas com um mínimo de 500, mas menos de 
2.000 trabalhadores, aplica-se a chamada participação de um 
terço. Nesse segmento, um terço dos assentos do  
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Trabalhadores

empresa.11 No entanto, essas empresas empregam nada me-
nos do que 39% de todos os trabalhadores (Ellguth / Kohaut 
2018). Se o foco for exclusivamente nas empresas com mais 
de 20 trabalhadores, a proporção do pessoal ocupado com 
representação por um comitê de empresa ficou em cerca da 
metade dos trabalhadores. Nas grandes empresas com 500 
ou mais trabalhadores essa porcentagem chegou a quase 
90%. 

É, portanto, alta a representação através de comitês de em-
presa entre os trabalhadores dos setores, que ainda contam 
com uma proporção relativamente alta de grandes empresas, 
especialmente os serviços de energia elétrica e de água, a 
área dos serviços financeiros e a indústria manufatureira (v. 
quadro 7). Por outro lado, nos setores de construção, gastro-
nomia e comércio o número de comitês de empresa é parti-
cularmente baixo.

A cogestão na empresa por meio dos comitês de empresa e 
de pessoal coexiste pela chamada cogestão da empresa, que 
surgiu historicamente como resposta ao apelo de democrati-
zar as empresas após a Segunda Guerra Mundial (referente à 
resenha a seguir, cfr.: Hans-Böckler-Stiftung 2015). Como uma 
expressão mais radical de cogestão, em 1951 entrou em vigor 

11 As sessões a seguir, sobre a presença dos comitês de empresa e a co-
bertura convencional, são baseadas em dados levantados pelo IAB 
Betriebspanel, uma pesquisa representativa anual entre 16.000 em-
presas, que é realizada em nome do Instituto de Estudos Trabalhistas 
e Profissionais (IAB) da Agência Federal para o Emprego. Trata-se de 
uma única fonte que facilita uma análise de longo prazo.

a cogestão na mineração e na indústria siderúrgica, cuja inci-
dência havia sido fortemente reduzida diante do previsível fim 
da mineração e da contração do setor siderúrgico na Alema-
nha. Na atualidade, a forma de maior peso é a chamada co-
gestão paritária, de caráter obrigatório para todas as socieda-
des anônimas com 2.000 ou mais trabalhadores, que entrou 
em vigor em 1976. Nesse caso, o capital e os trabalhadores 
contam com o mesmo número de representantes no conselho 
de administração da empresa. Do lado dos trabalhadores, há 
a possibilidade de eleger tanto representantes de dentro da 
empresa quanto delegados sindicais, em uma proporção pré-
-estabelecida. Em situações de conflito, o capital, a quem cos-
tuma corresponder a presidência, dispõe de um voto de de-
sempate adicional decisivo. Segundo cálculos da Fundação 
Hans Böckler, em 2016 essa forma de cogestão era aplicada 
em aproximadamente 640 empresas, às quais devem ser 
acrescentadas cerca de 30 empresas do setor de mineração e 
siderurgia. Para outras cerca de 1.500 sociedades anônimas 
com um mínimo de 500, mas menos de 2.000 trabalhadores, 
aplica-se a chamada participação de um terço. Nesse segmen-
to, um terço dos assentos do conselho de administração cor-
responde aos representantes dos trabalhadores e sindicatos. 
Devido ao envolvimento dos sindicatos nas decisões empresa-
riais, o sistema de cogestão da empresa é considerado um 
elemento fundamental da cooperação capital-trabalho alemã.

EROSÃO DO SISTEMA DE CONVENÇÕES 
COLETIVAS

Na Alemanha, apenas os sindicatos têm o direito de negociar 
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Quadro 8
Cobertura convencional dos trabalhadores, 2017 (participação em %)

Nota: Valores entre parêntesis com valor explicativo reduzido, ao se basear em menos de 20 casos na amostra aleatória. Fonte: IAB Betriebspanel.
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Ramo de atividade Convênio coletivo regional Convênio da empresa 

 
Oeste Lest

e 
Oeste Lest

e 

Agricultura 47 18 (1) (3) 

Energia / Água / Resíduos / Minas 69 48 16 (24) 

Indústria manufatureira 51 24 12 11 

Construção 60 52 (3) (2) 

Comércio atacadista 36 13 4 (5) 

Comércio varejista 35 25 5 (3) 

Transporte / Armazenamento 42 9 (16) (11) 

Informação / Comunicação 16 7 (3) (11) 

Serviços financeiros 78 64 5 (2) 

Hotelaria / Outros serviços 37 24 (2) a 

Saúde / Educação / Formação 51 31 9 14 

Organizações não comerciais 53 30 (12) (11) 

Administração pública / Seguridade social 91 77 7 21 

Total 49 34 8 10 

 
 
 

 
desde o final da década de 1990 (v. figura 2). Aqui, assim 
como no caso dos comitês de empresa, incide o tamanho da 
empresa, que se manifesta em uma cobertura convencional 
dos trabalhadores muito acima da cobertura das empresas. 
Como exemplo, em 2017 apenas 22% das empresas da 
Alemanha Ocidental com menos de dez trabalhadores haviam 
assinado uma convenção coletiva; por outro lado, entre as 
empresas com 500 ou mais trabalhadores a cobertura chegou 
a 85% (na Alemanha Oriental, 13% e 81% respectivamente). 

 Em nenhum momento a cobertura convencional na 
Alemanha do Leste chegou aos níveis do Oeste do país. 
Em 2011 caiu abaixo do limiar de 50% dos trabalhadores. 

 
As diferenças de cobertura convencional entre o Oeste e o 
Leste do país são constatadas também nos diversos 
setores (v. quadro 8). 

 
Atualmente apenas um quarto do pessoal da indústria 
manufatureira da Alemanha Oriental trabalha em 
empresas com cobertura convencional. Ela continua 
alcançado seus níveis mais altos na administração 
pública e na seguridade social: em ambas as partes do 
país a cobertura alcança 98% dos trabalhadores. 
Graças à assinatura de acordos coletivos de alcance 
nacional no setor bancário, a cobertura convencional do 
setor financeiro fica acima da média, diferente dos 

setores de serviços como o comércio ou a gastronomia, 
onde não compreende sequer a metade dos 
trabalhadores.12 

 
As mudanças no sistema de negociação salarial não se devem 
apenas à menor cobertura convencional, mas também à 
prática cada vez mais estendida das cláusulas de abertura em 
relação aos resultados negociados desde meados dos anos 
1990 (Massa-Wirth 2007). Nelas as partes da negociação 
permitem que os comitês de empresa se afastem, por tempo 
limitado ou indeterminado, dos padrões acordados na 
convenção coletiva territorial. Na prática isso leva à perda 
gradual do caráter vinculante dos padrões acordados nos 
acordos coletivos. Em parte, as cláusulas de abertura se 
ocupam de definições específicas, mas também da redução 
dos padrões acordados nas negociações. Ao contrário de uma 
fase inicial que se concentrava em situações de emergência 
econômica, a partir do ano 2000 também são permitidos 
desvios naqueles casos em que as empresas solicitam uma 
redução dos custos para melhorar sua competitividade. Os 
acordos assumiram especial 

 
 

12 Cabe destacar que os valores mais baixos revelados pela pesquisa de 
estrutura dos rendimentos do Escritório Federal de Estatística da 
Alemanha (Destatis) para 2014 mostram um desvio para baixo (Destatis 
2016). De acordo com esse levantamento, em 2014, apenas 29% dos 
trabalhadores contavam com cobertura convencional. A cada quatro 
anos, a Destatis coleta os dados diretamente entre 60.000 empresas. 
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convenções relativas às condições salariais e trabalhistas, não 
os comitês de empresa. Por outro lado, compete a estes ga-
rantir o cumprimento das cláusulas das convenções. Frequen-
temente eles também se encarregam da aplicação concreta 
dos acordos, embora somente nos assuntos que lhes sejam 
expressamente atribuídos pelas partes, isto é, os empregado-
res e os sindicatos. Na sua maioria, as convenções são assina-
das pelos sindicatos filiados à DGB. No entanto, a mera exis-
tência de uma convenção coletiva não implica uma garantia 
automática de boas condições de trabalho; estas dependem 
também do respectivo quadro de correlações de forças e 
condições econômicas. É certo que, com frequência, as con-
venções vêm acompanhadas de suplementos, pagamentos 
extras (Hans-Böc- kler-Stiftung Pressedienst 2018) e, tenden-
cialmente, melhores remunerações. Outra vantagem é que 
as disposições de uma convenção não podem ser suprimidas 
arbitrariamente pelos empregadores, diferente dos compro-
missos voluntários.

No sistema de negociação salarial alemão predominam as 
convenções coletivas territoriais que cobrem setores inteiros 
ou partes deles. Elas têm alcance regional ou nacional para 
todas as empresas filiadas às associações empresariais que as-
sinam. Diferentemente do que ocorre em outros países euro-
peus, o Estado quase não intervém nas negociações. A única 
exceção é o setor público, dado que a Federação, os estados 
federados e os municípios atuam como parte da negociação.
Desde os anos 1990, observa-se uma erosão do sistema de nego-
ciação. Por um lado, diminui a cobertura convencional, enquanto 
pelo outro lado, há uma perda gradual do caráter vinculante e dos 
padrões negociados devido a uma grande variedade de cláusulas 
de abertura em relação aos resultados negociados (Bispinck 2008).

O alcance da política sindical de negociações salariais depen-
de da quantidade de empresas e, principalmente, de traba-
lhadores compreendidos pelos respectivos acordos coletivos. 
Do ponto de vista sindical há, portanto, a preocupação com 
a perda do nível de cobertura convencional  desde o final da 
década de 1990 (v. figura 2). Aqui, assim como no caso dos 
comitês de empresa, incide o tamanho da empresa, que se 
manifesta em uma cobertura convencional dos trabalhado-
res muito acima da cobertura das empresas. Como exemplo, 
em 2017 apenas 22% das empresas da Alemanha Ocidental 
com menos de dez trabalhadores haviam assinado uma con-
venção coletiva; por outro lado, entre as empresas com 500 
ou mais trabalhadores a cobertura chegou a 85% (na Alema-
nha Oriental, 13% e 81% respectivamente).

Em nenhum momento a cobertura convencional na Alema-
nha do Leste chegou aos níveis do Oeste do país. Em 2011 
caiu abaixo do limiar de 50% dos trabalhadores.

As diferenças de cobertura convencional entre o Oeste e o 
Leste do país são constatadas também nos diversos setores 
(v. quadro 8).

Atualmente apenas um quarto do pessoal da indústria ma-
nufatureira da Alemanha Oriental trabalha em empresas 
com cobertura convencional. Ela continua alcançado seus 
níveis mais altos na administração pública e na seguridade 

social: em ambas as partes do país a cobertura alcança 98% 
dos trabalhadores. Graças à assinatura de acordos coletivos 
de alcance nacional no setor bancário, a cobertura conven-
cional do setor financeiro fica acima da média, diferente dos-
setores de serviços como o comércio ou a gastronomia, onde 
não compreende sequer a metade dos trabalhadores.12

As mudanças no sistema de negociação salarial não se de-
vem apenas à menor cobertura convencional, mas também à 
prática cada vez mais estendida das cláusulas de abertura em 
relação aos resultados negociados desde meados dos anos 
1990 (Massa-Wirth 2007). Nelas as partes da negociação 
permitem que os comitês de empresa se afastem, por tempo 
limitado ou indeterminado, dos padrões acordados na con-
venção coletiva territorial. Na prática isso leva à perda gra-
dual do caráter vinculante dos padrões acordados nos acor-
dos coletivos. Em parte, as cláusulas de abertura se ocupam 
de definições específicas, mas também da redução dos pa-
drões acordados nas negociações. Ao contrário de uma fase 
inicial que se concentrava em situações de emergência eco-
nômica, a partir do ano 2000 também são permitidos des-
vios naqueles casos em que as empresas solicitam uma redu-
ção dos custos para melhorar sua competitividade. Os 
acordos assumiram especial relevância como parte de pactos 
de ocupação e competência. Em muitos casos, os comitês de 
empresa e os trabalhadores foram pressionados por ameaças 
de relocalização da produção ou o fechamento caso se ne-
gassem a fazer concessões. Como contrapartida foram acor-
dadas, com frequência, garantias de emprego limitadas 
(Massa-Wirth / Seifert 2005; Dribbusch  2012).

De acordo com pesquisas do instituto WSI (Bispinck / Schul-
ten 2003), os comitês de empresa têm uma opinião predomi-
nantemente crítica das cláusulas de abertura, porque temem 
ver-se obrigados a fazer concessões devido às relações de 
força desfavoráveis. Principalmente nos setores e empresas 
cujos sindicatos possuem pouca capacidade de incidir e cujos 
comitês de empresa mantêm vínculos fracos com os sindica-
tos, existe o perigo de uma crescente perfuração do sistema 
de negociações salariais acompanhada da perda dos padrões 
estabelecidos.

A erosão da cobertura convencional é um dos principais fato-
res que contribuíram para que a Alemanha tivesse hoje um 
dos maiores setores de salários baixos da UE. Segundo cálcu-
los de Kalina e Weinkopf (2017), em 2015, 22,6% dos traba-
lhadores da Alemanha recebiam uma remuneração abaixo 
do limiar do salário baixo, isto é, dois terços do salário mé-
dio.13

Diante das dificuldades de obter resultados efetivos nos seto-

12 Cabe destacar que os valores mais baixos revelados pela pesquisa de 
estrutura dos rendimentos do Escritório Federal de Estatística da Alema-
nha (Destatis) para 2014 mostram um desvio para baixo (Destatis 2016). 
De acordo com esse levantamento, em 2014, apenas 29% dos trabalha-
dores contavam com cobertura convencional. A cada quatro anos, a Des-
tatis coleta os dados diretamente entre 60.000 empresas.

13 De acordo com esses cálculos em 2015 o limiar do salário baixo se 
encontrava em 10,22 euros. Devido ao caráter relativo de tal limite, ele 
aumenta conforme o aumento do nível salarial.
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res particularmente afetados pelos salários baixos, em mea-
dos da primeira década de 2000 os sindicatos da DGB come-
çaram a se convencer da necessidade de introduzir um salário 
mínimo legal. A campanha pelo salário mínimo que a DGB 
iniciou em 2007, após mais de um debate interno (Dribbusch 
/ Birke 2012, 2014, 24–26), atraiu amplo apoio popular. De 
acordo com as pesquisas, no outono [boreal] de 2009, 85% 
da população apoiou a iniciativa. Nos anos seguintes, esses 
valores se mantiveram constantes. Após as eleições de 2013, 
nas quais o partido liberal FDP – contrário ao salário mínimo 
– perdeu sua representação parlamentar, a chamada grande 
coalisão integrou a demanda em seu programa de governo.

A introdução do salário mínimo legal na Alemanha em 1 de 
janeiro de 2015 foi um marco, apesar das disposições transi-
tórias e exceções previstas pela lei. Dessa maneira, teve fim o 
papel especial da Alemanha como um dos poucos países eu-
ropeus sem um salário mínimo que cobrisse todo o território 
nacional. Em 1 de janeiro de 2017, o salário mínimo aumen-
tou, passando de 8,50 euros no momento de sua introdução 
para 8,84 euros; no entanto, o novo salário por hora não é 
suficiente para prevenir a pobreza na velhice (Lübker / Schul-
ten 2018). Aqueles que receberem o salário mínimo ao longo 
da vida profissional dependerão de prestações sociais adicio-
nais para complementar sua aposentadoria. Os aumentos 
previstos para 2019 e 2020, a 9,19 euros e 9,35 euros, respecti-
vamente, não mudarão esta situação. O salário mínimo da Alema-
nha é relativamente baixo, se comparado com os dos outros países 
europeus.

Entretanto, a campanha pelo salário mínimo foi um sucesso 
para os sindicatos filiados à DGB por duas razões. Em primei-
ro lugar, foi possível obter o apoio majoritário da sociedade a 
favor da demanda fundamental sindical de introduzir um pi-
so salarial inferior. Em segundo lugar, a campanha despertou 
o interesse por outros temas como os salários baixos e a ocu-
pação precária. Isso retroalimentou a política salarial sindical; 
tanto no nível social em geral quanto no nível sindical pres-
tou-se mais atenção aos setores de salários baixos. Gerou-se 
um impacto global positivo sobre as categorias baixas da 
escala salarial (Bispinck 2018). A crescente sensibilidade às 
remunerações normalmente precárias no setor de serviços 
que a campanha havia criado propiciou um efeito benéfico 
nos conflitos trabalhistas do setor dos salários baixos, por 
exemplo, na mencionada greve do pessoal da limpeza indus-
trial em 2009 e em várias greves do pessoal da segurança dos 
aeroportos nos anos 2013 e 2014.

TRABALHO, MIGRAÇÃO E POPULISMO 
DIREITISTA

As acentuadas diferenças sociais que surgiram no mercado 
de trabalho e nas empresas ao longo dos últimos 15 anos, 
aproximadamente, constituem também o pano de fundo do 
posicionamento sindical diante do repentino aumento do nú-
mero de refugiados nos anos 2014 e 2015. Cabe destacar, 
em primeiro lugar, que a posição em relação à nova migra-
ção de refugiados assumida pelo movimento sindical alemão 
diferia dos posicionamentos predominantes perante os movi-

mentos migratórios de características semelhantes no passa-
do. Não houve rechaço à migração, muito pelo contrário, as 
declarações públicas da DGB e dos sindicatos industriais des-
tacaram a responsabilidade humanitária para com pessoas 
que fugiam da guerra e da miséria social (Pries / Shinozaki 
2015).

Diante desse impulso, o medo de que essas mesmas pessoas 
constituíssem uma concorrência salarial ocupou, inicialmente, 
um lugar secundário, apesar das advertências de represen-
tantes e associações empresariais que enfatizaram a dimen-
são trabalhista da migração dos refugiados e evocaram expli-
citamente a experiência dos chamados trabalhadores 
convidados durante os anos de bonança econômica anterio-
res à cessação das contratações no exterior em 1973 (Schers-
chel 2016). O apelo de aproveitar a nova migração para satis-
fazer a demanda de trabalhadores foi acompanhada pela 
liberalização em grande escala do acesso ao mercado de 
trabalho para migrantes procedentes de terceiros países 
(“países de origem seguros”). Em 2016, o conjunto de inicia-
tivas legislativas conhecido como “Lei de integração” supri-
miu alguns obstáculos como (de forma provisória) a verifica-
ção de prioridade pelas agências de trabalho e a proibição do 
trabalho temporário. Paralelamente, as autorizações de resi-
dência foram vinculadas à obrigação de trabalhar, e a assina-
tura de um contrato de formação profissional se converteu 
em um critério para conceder a autorização excepcional de 
permanência. (O regime 3+2, Birke et al. 2017).

O caráter ambivalente das medidas que, por um lado, ofere-
ceram possibilidades de permanência e participação aos no-
vos imigrantes, pelo menos em teoria, enquanto por outro 
lado, submeteram os novos trabalhadores a uma forte obri-
gação de trabalhar, ao vincular a aceitação das más condi-
ções de trabalho com os direitos individuais de permanência, 
esteve geralmente ausente dos debates sindicais (Müller / 
Schmidt 2016). Isso pode estar relacionado aos esforços am-
plamente divulgados para integrar refugiados a várias em-
presas grandes, mas também aos acordos parciais sobre me-
didas de qualificação inicial aos quais as partes que intervêm 
no mercado de trabalho chegaram. No entanto, em termos 
quantitativos, a porcentagem de refugiados que se benefi-
ciaram dessas medidas é mínima e, no melhor dos casos, 
cumpre um papel “simbólico”. Segundo uma pesquisa do 
Instituto de Estudos Trabalhistas e Profissionais, a esmagado-
ra maioria dos migrantes procedentes de países que não fa-
zem parte da UE trabalham em setores como a gastronomia, 
o cuidado de idosos, a limpeza, a venda por correio ou a in-
dústria alimentícia, ou seja, setores nos quais prevalecem sa-
lários baixos e condições de trabalho física e psiquicamente 
desgastantes (DGB 2017, 4). Nesse sentido, a integração dos 
refugiados ao trabalho nas empresas é desenvolvida de for-
ma análoga às tendências correspondentes nos grupos com-
preendidos pela livre circulação de trabalhadores da UE 
(Carstensen et al. 2018).

Trata-se justamente de setores nos quais a cogestão empre-
sarial e as atividades sindicais contam com uma penetração 
relativamente baixa. Portanto, é muito estreita a margem de 
ação para colocar em prática a ideia que alguns pesquisado-
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res haviam proposto de dar aos sindicatos um papel central 
não só no nível do apoio discursivo à política humanitária 
voltada para os refugiados, mas também – supostamente em 
analogia com as experiências feitas na década de 1970 nas 
grandes empresas industriais – na implementação prática da 
participação nas empresas (sobre essa perspectiva, cfr. Mü 
ller / Schmidt 2016). Tendo em vista os enormes obstáculos 
estruturais que os sindicatos enfrentam na área dos serviços 
precários e, consequentemente, a presença apenas pontual 
nas empresas desses setores, a organização sindical dos no-
vos migrantes constitui uma perspectiva extremamente difícil 
de ser alcançada (Birke et al. 2017). Por essa razão, as inicia-
tivas sindicais nessa área estão concentradas no estabeleci-
mento e no apoio de centros de assessoramento que contam 
com financiamento estatal, como por exemplo o projeto de 
mobilidade justa, “Faire Mobilität” (relativo à migração inter-
na da UE), e de integração justa, “Faire Integration” (relativo 
à migração de terceiros países para a UE). Dificilmente pode-
rá ser superestimada a importância dos serviços de assesso-
ramento em questões de direito social e trabalhista para os 
afetados que essas iniciativas prestam, porque uma porcen-
tagem importante das e dos imigrantes recém-chegados so-
frem com cargas de trabalho extremas com horários ilegais e/
ou remunerações abaixo do salário mínimo.

Por outro lado, o desenvolvimento de mercados de trabalho 
herméticos e segregados no âmbito das empresas faz com 
que a concorrência entre trabalhadores “alemães” e “estran-
geiros”, sobre a qual a direita política da Alemanha insistiu 
tantas vezes, fique concentrada, de fato, em poucos setores 
e seja uma rara exceção. A partir dessa perspectiva, a ten-
dência já mencionada ao “voto de protesto” de alguns gru-
pos de trabalhadores requer uma explicação. Já estão dispo-
níveis alguns estudos exaustivos sobre o tema que incluem 
referências ao nível micro das empresas. Em um deles, Dieter 
Sauer e outros entrevistaram mais de 100 sindicalistas e mili-
tantes no nível de empresas e perguntaram a eles as razões 
que levam à propagação de orientações para a direita popu-
lista no contexto das empresas (Sauer et al. 2018). Os autores 
observam, entre outras coisas, a supressão parcial do tabu de 
emitir opiniões direitistas, a radicalização do racismo cotidia-
no e o recurso a interpretações “étnicas” dos conflitos na 
esfera pessoal.

Na opinião dos autores, as causas estruturais da propagação 
do racismo no mundo do trabalho se encontram na sensação 
de incerteza do pessoal diante da ameaça de perder o em-
prego, as crescentes pressões do tempo e do rendimento e 
outras tendências pouco presentes no debate público, que 
finalmente se transformam em “fúria sem destinatário”. O 
sociólogo do trabalho Klaus Dörre segue um padrão explica-
tivo similar ao estabelecer uma relação direta entre o aumen-
to das atribuições racistas na vida cotidiana da empresa e a 
ausência de representação sindical; as atribuições seriam ge-
radas precisamente onde o descontentamento e os conflitos 
sociais não forem processados pela institucionalidade eficaz 
dos comitês de empresa e pela cogestão (Dörre 2017).

Essas teses chamam a atenção porque destacam tanto a im-
portância dos espaços de ação coletiva nas empresas quanto 

o sucesso das campanhas sindicais na defesa contra o racis-
mo. Por outro lado, é discutível até que ponto o racismo po-
de ser atribuído à condição social individual, porque no final 
se trata de um fenômeno social de difusão geral.

O auge da direita implica um desafio duplo para os sindica-
tos, além das casualidades descritas. Em primeiro lugar, dada 
a alta porcentagem de filiados sindicais e categorias específi-
cas de trabalhadores no eleitorado da AfD, é de se supor que 
os efeitos e a capacidade de convicção das posições antirra-
cistas assumidas pelos sindicatos em público são limitados. 
Em segundo lugar, os sindicatos devem encarar a tarefa de 
evitar que as posições direitistas e abertamente racistas criem 
raízes nos órgãos representativos das empresas. Movimentos 
nesse sentido foram observados pela última vez nas eleições 
dos comitês de empresa da primavera [boreal] de 2018. Nes-
sa ocasião, os candidatos das listas afins à AfD reuniram qua-
se 20% dos votos e ganharam vários assentos em algumas 
empresas metalúrgicas. No entanto, não houve um avanço 
proeminente das listas da direita, frequentemente camufla-
das como “independentes” ou “alternativas” (Dohmen 
2018); na realidade, o IG Metall aumentou seu volume de 
votos na maioria dos casos. Mas isso não significa que se 
possa desativar o alarme.

Em resumo, continua de pé o desafio de garantir que a soli-
dariedade com os (novos) migrantes e o rechaço ao racismo 
se enraízem nas empresas. Para tanto não será suficiente tra-
balhar a imagem e realizar ações que suscitem a atenção 
pública. No futuro, continuará sendo importante enfatizar o 
interesse comum de rejeitar as condições de trabalho e de 
vida precárias, levar a sério os novos trabalhadores e facilitar 
sua participação nas organizações nas empresas e nos sindi-
catos, inclusive nas chapas sindicais para as eleições.
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O “MODELO ALEMÃO” DEPOIS DA CRISE

O “MODELO ALEMÃO” DEPOIS DA CRISE

ESPAÇOS CENTRAIS E PERIFÉRICOS DA 
REPRESENTAÇÃO DE INTERESSES

Nos primeiros anos da República Federal da Alemanha era impossível 
falar em consenso sobre a configuração das relações industriais. O 
que mais tarde foi apresentado como consenso dos anos de pós-
-guerra entre as classes foi, na realidade, o resultado de um processo 
repleto de conflitos que se prolongou até meados da década de 1970 
(Birke / Dribbusch 2013). A chamada cooperação entre o capital e o tra-
balho se tornou o elemento determinante do “modelo alemão” de 
relações industriais. Segundo essa visão, as diferenças entre os 
interesses do trabalho e do capital não seriam irreconciliáveis, 
por existir um interesse compartilhado na competitividade das 
empresas e na economia. A visão foi incorporada ao aprofun-
damento do Estado social, e as instituições da cogestão a sus-
tentaram. Em contraste com a “cooperação entre o capital e o 
trabalho”, mas também complementando-a, foram formula-
dos – e se sustentam até hoje – os conceitos relativos ao “sin-
dicalismo de contrapoder” (idem). Esses conceitos colocam 
maior ênfase nos interesses divergentes do capital e dos traba-
lhadores. Ambos os conceitos fazem parte da realidade das 
empresas e da política trabalhista e salarial. Elas raramente se 
manifestam em estado “puro”, mas em função das circunstâncias 
concretas, e a capacidade de se impor dos trabalhadores e dos sindicatos 
é um dos elementos decisivos. Apenas naqueles casos em que 
forem capazes de representar seus interesses durante um 
conflito, o capital poderá ser obrigado a fazer concessões. 

Dessa perspectiva, o reconhecimento dos sindicatos como 
representantes legítimos dos trabalhadores pelo capital e pe-
lo Estado depende de sua capacidade de interferência e pa-
cificação, isto é, um poder sindical de baixo nível.

Mas o “modelo alemão” está em transição. Na Alemanha 
Oriental ele nunca foi generalizado, e na Alemanha Ocidental 
está perdendo sua capacidade estruturadora. Os dois elemen-
tos constitutivos do sistema dual de relações industriais da Ale-
manha – a regulação no âmbito das empresas e a negociação 
salarial – sofreram uma considerável redução em seu alcance. 
A relação entre as zonas fundamentais e secundárias do siste-
ma dual foi ajustada. Os comitês de empresa e as convenções 
coletivas deixaram de ser a regra para se tornarem a exceção.

As empresas que contam com um comitê de empresa e são 
regidas por um acordo salarial negociado podem ser consi-
deradas como os espaços centrais do sistema dual de repre-
sentação de interesses (Ellguth / Kohaut 2018). Esse espaço 
foi reduzido de forma considerável. Diferentemente de 1998, 
quando ainda compreendia 44% dos trabalhadores, em 
2017 havia caído para 29% (v. quadro 9). Por outro lado, no 
mesmo período houve um aumento de 24% para 41% dos 
trabalhadores sem comitê de empresa nem acordo coletivo, 
enquanto 9% dos trabalhadores estão empregados em em-
presas com comitê de empresa, mas sem acordo coletivo, e 
20% em empresas que não possuem comitê de empresa, 
embora estejam cobertas por convenção coletiva.
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Nota: Setor privado sem agricultura nem empresas sem fins comerciais; diferenças na soma 100 das colunas são devidas a arredondamento. Fonte: 
IAB Betriebspanel.

Quadro 10
Extensão de cobertura convencional e comitês de empresa (CE), 2017, setor privado
(porcentagem de trabalhadores)
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Mais uma vez são observadas diferenças marcantes entre a 
Alemanha Ocidental e a Oriental, mas também entre os 
setores econômicos mais importantes. Enquanto em 2017 
a maioria dos trabalhadores da indústria manufatureira da 
Alemanha Ocidental estavam empregados em empresas 
que contavam com comitê de empresa e acordo coletivo, 
essa proporção foi reduzida a apenas 25% dos ocupados 
do setor privado da limpeza, como aparece no quadro 10.

Seguindo Schröder e Weßels (2003; Hassel / Schröder 
2018) é possível diferenciar três “mundos” no que diz res-
peito ao alcance do sistema dual. O primeiro desses mun-
dos compreende as grandes empresas com relações esta-
belecidas entre os sindicatos e as associações patronais. 
Seu núcleo está formado pelas empresas manufatureiras 
das indústrias automobilística e química. Essas empresas se 
encontram principalmente na Alemanha Ocidental. Até 
certo ponto, o “primeiro mundo” compreende também o 
setor público, apesar do forte enfraquecimento de seus 
sindicatos desde a década de 1990. Fariam parte do “se-
gundo mundo” todos aqueles setores nos quais os sindica-
tos não alcançam uma representação universal ou contam 
com representações díspares e existem associações patro-
nais que não rechaçam o sistema de negociação salarial 
como questão de princípio, enquanto os comitês de em-
presa e os acordos coletivos territoriais ainda cumprem um 
importante papel. Este mundo inclui principalmente os se-
tores da indústria manufatureira compostos por médias e 
pequenas empresas, da construção e ramos tradicionais do 
setor privado de serviços como o comércio varejista, a lim-
peza industrial e algumas áreas da manufatura artesanal. 
Finalmente, o “terceiro mundo” é integrado pelas empre-
sas e setores que contam, de modo geral, com uma repre-
sentação sindical marginal, em que a presença de associa-
ções patronais é muito reduzida ou inexistente e a 
representação de interesses no nível das empresas pelos 
comitês é tão excepcional quanto a existência de acordos 
coletivos. É formado por empresas em pequenas unidades, 
frequentemente geridas pelos proprietários, mas com-
preende também empresas de serviços de presença recen-

te no mercado que integram setores tão diversos como as 
TICs e as telecomunicações, os abatedouros, uma parte 
importante do transporte rodoviário e a logística de con-
tratos. Esse “terceiro mundo” coincide em grande medida 
com as empresas sem comitê de empresa nem acordo co-
letivo, embora se estenda também a ramos industriais e 
empresas que contam com cobertura formal de conven-
ções coletivas, ainda que a presença sindical seja apenas 
marginal.

Os três mundos não mostram uma composição rígida, mas 
em permanente movimento. Eles influenciam uns aos outros 
e estão inter-relacionados através de cadeias de valor entre-
laçadas e políticas de terceirização. Durante as primeiras dé-
cadas de existência da Alemanha federal – e sob o impacto 
da evolução positiva do mercado de trabalho – os êxitos al-
cançados nas negociações salariais obtidos no “primeiro 
mundo” foram transferidos, com um certo atraso e alguns 
ajustes, ao segundo e terceiro mundos. Inclusive no ano de 
2017, os sinais emitidos pelas negociações salariais da indús-
tria automotiva e do setor público incidiram na evolução sa-
larial. No entanto, desde a segunda metade dos anos 90, 
percebe-se a influência crescente do “terceiro mundo” nas 
empresas com alto grau de organização e convenções coleti-
vas a partir da redução de custos e das terceirizações.

Em muitos centros de produção, principalmente dos gran-
des fabricantes de automóveis, mas também das grandes 
empresas químicas, os três mundos coexistem.  A passa-
gem de um mundo para outro pode ser vista apenas por 
uma marca no chão de uma sala. Em alguns locais de pro-
dução, o fabricante inicial emprega apenas  uma minoria 
dos trabalhadores, como na planta da BMW na cidade de 
Leipzig. Lá trabalhavam um total de 10.700 pessoas em 
novembro de 2015 (Schumacher / Duhm 2016). Apenas 
44% delas eram trabalhadores da BMW, 25% eram fun-
cionários de empresas de trabalho temporário contratadas 
pela BMW. Pouco menos de um terço (31%) foram empre-
gados como trabalhadores contratados pela BMW ou por 
uma das empresas de trabalho temporário (v. figura 3).
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Figura 3
Formas de emprego, BMW Leipzig, novembro de 2015
(em %)
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Condições semelhantes são observadas no caso de outros 
fabricantes de automóveis (Helfen / Sydow 2015). Há diferen-
tes níveis de cobertura das convenções coletivas de acordo 
com a divisão dos trabalhadores. As condições estabelecidas 
no acordo coletivo territorial da indústria metalúrgica são 
aplicadas exclusivamente ao pessoal fixo do fabricante. Por 
outro lado, até as empresas de serviços dirigidas pelos pró-
prios fabricantes são regidas com frequência por convenções 
salariais específicas que oferecem condições inferiores. E o 
pessoal empregado na modalidade de contratos de serviço e 
os trabalhadores contratados estão sujeitos a condições dife-
rentes novamente. Em uma pesquisa do ano de 2018 que o 
IG Metall realizou em quase 3.600 empresas, 72% dos comi-
tês de empresa responderam que, em sua opinião, as condi-
ções de trabalho e de salário de “suas” empresas de serviços 
relacionadas com os fabricantes eram “geralmente inferiores” 
às oferecidas pela “própria” empresa (IG Metall 2018b). De 
acordo com os comitês de empresa, dois terços das empresas 
de serviços operam sem convenções coletivas.

Assim são geradas cascatas de remuneração decrescente ao 
longo da cadeia de valor (Helfen et al. 2016). A totalidade das 
partes configura uma espécie de cálculo misto que – na opi-
nião dos consórcios industriais – opera como garantia de sua 
competitividade global.

Desse modo, os sindicatos enfrentam um conjunto de inte-
resses cujas diferenças dificultam a busca de soluções sala-
riais livres de contradições. Por exemplo, os acordos por cen-
tro de produção trazem o problema de que a redução dos 
custos de uma empresa pode gerar consequências negativas 
para os trabalhadores dos concorrentes e fornecedores. Em 
meados da década de 2000, o IG Metall começou uma cam-
panha sob o lema “Melhor, não mais barato”, que visava 
propor aos comitês de empresa os elementos necessários 

para responder com propostas próprias, por exemplo sobre 
inovações na empresa, aos programas de redução de custos, 
para prevenir o agravamento unilateral das condições de tra-
balho (Haipeter 2012; Wetzel 2005). Mas, inevitavelmente, 
esse conceito também não escapa da lógica da concorrência, 
de modo que poderá oferecer, quando muito, algumas solu-
ções parciais aos conflitos de interesse ao longo da cadeia de 
valor. Em geral, continua a busca por uma resposta sindical 
sustentável ao problema da diferenciação e segmentação 
dos trabalhadores.

O FUTURO DO “MODELO ALEMÃO”

É contraditório o cenário que se abre quando observamos as 
estratégias do movimento sindical alemão que são orienta-
das pela cooperação entre o capital e o trabalho ou pelo 
conflito social, respectivamente. Portanto, não será fácil for-
mular afirmações gerais sobre o futuro do “modelo ale -
mão”. A const i tuição de vár ios “mundos” diferentes 
em termos de relações trabalhistas acarreta diferenças acerca 
das condições gerais para os conflitos e a cooperação entre os 
interlocutores das negociações coletivas, bem como nas em-
presas. O portfólio de ações do movimento sindical alemão 
inclui estratégias orientadas tanto pela cooperação entre o ca-
pital e o trabalho quanto pelo conflito. A escolha da estratégia 
depende da situação na qual o setor ou a empresa se encontre 
e pode variar de um caso para outro. Após a crise dos anos 
2008-2009, produziu-se um renascimento político do modelo 
alemão de cooperação entre os interlocutores baseada em ne-
gociações e acordos centralizados. A crise afetou os pilares da 
economia de exportação da Alemanha, particularmente os se-
tores metalúrgicos e de energia, nos quais o IG Metall consti-
tuía uma força a ser considerada [P. 24]. Além disso, em determi-
nado momento parecia que o controle sobre a crise seria 
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completamente perdido, o que poderia ter levado a um estado de 
agitação social absolutamente imprevisível. Nessa situação, tanto 
o governo quanto os empresários começaram a valorizar os sindi-
catos como uma força de ordem no nível das empresas e da polí-
tica trabalhista e salarial. Houve também algumas coincidências 
sobre a contenção das consequências da crise. As empresas apos-
taram em acabar o quanto antes com a contração econômica e, 
devido à falta de pessoal qualificado que haviam criticado antes 
da crise, tinham um forte interesse em não perder os trabalhado-
res fixos já capacitados por um custo razoável. Como resultado da 
gestão tripartite da crise, na qual convergiram a intervenção esta-
tal e um conjunto de medidas que a acompanharam no nível das 
empresas e da política salarial, bem como de certa dose de boa 
sorte, quando a demanda internacional começou a se recuperar, a 
partir de 2010, foi possível que inicialmente esse objetivo fosse 
cumprido de modo geral. Paralelamente, a estabilização temporá-
ria do pessoal fixo contribuiu para o aumento da brecha salarial e 
das condições de trabalho e de emprego que o separava do traba-
lho periférico e precário nos anos imediatamente posteriores à 
grande crise (Birke 2011). Não obstante, a partir desse período, o 

“milagre do emprego alemão” (Krugman 2009) é interpretado 
como prova da longevidade do modelo alemão de cooperação 
entre o capital e o trabalho e dos efeitos positivos da participa-
ção dos sindicatos. Principalmente, o IG Metall e o IG BCE enfa-
tizaram em suas contribuições a estabilização da economia ale-
mã. Entre os partidos que hoje formam o governo não cabem 
dúvidas sobre o papel positivo que os sindicatos desempenha-
ram durante a superação das sequelas da crise, nem sobre a im-
portância dos comitês de empresa e das convenções coletivas.

OPÇÕES FUNDAMENTAIS DA POLÍTICA 
TRABALHISTA E SALARIAL

Desde meados dos anos 90, os sindicatos tiveram que en-
frentar a atuação cada vez mais ofensiva das associações em-
presariais. Houve conquistas trabalhistas e salariais como a 
redução do horário semanal de trabalho ou determinados 
pagamentos extraordinários, que foram questionados, e al-
guns acordos tiveram que ser renegociados em sua totalida-
de. Ao mesmo tempo, mudaram as margens de distribuição. 
A política trabalhista e salarial esteve marcada pelos esforços 
de enfrentar esses ataques a partir de uma posição defensiva 
e de garantir a manutenção das convenções coletivas exis-
tentes ou, pelo menos, de evitar que elas fossem modificadas 
unilateralmente em detrimento dos trabalhadores.

Os passos dados pelos sindicatos da DGB para alcançar esses 
objetivos nem sempre foram os mais acertados. Em 2003, 
após a desregulamentação do trabalho temporário a pedido 
do governo vermelho-verde em 2002, foram assinadas as 
primeiras convenções coletivas relacionadas ao trabalho tem-
porário no nível nacional. Devido à falta de capacidade para 
organizar uma greve, os instrumentos de pressão tradicionais 
não estiveram presentes, e a disposição dos sindicatos filia-
dos da CGB para formular demandas inferiores às dos sindi-
catos da DGB significou um enfraquecimento adicional de 
sua posição negociadora. Pelas razões expostas, o acordo 
assinado resultou na consolidação de fato das condições re-
lativamente piores dos trabalhadores contratados em com-

paração aos empregados fixos das empresas prestadoras de 
pessoal. Posteriormente, os sindicatos tiveram que se esfor-
çar muito para conseguir a assinatura de acordos adicionais 
sobre pagamentos complementares para os trabalhadores 
contratados; o pontapé inicial decisivo foi a campanha do IG 
Metall de 2008 “Trabalho igual, salário igual”. Em 2011 e 
2012, esse sindicato celebrou convenções coletivas para as 
indústrias siderúrgica e metalúrgica, respectivamente, que 
estipularam o pagamento de complementos aos trabalhado-
res contratados dos setores compreendidos nas convenções. 
Finalmente, em 2017, foi promulgada uma emenda legal que 
introduziu uma regulação limitada do trabalho temporário. 
De acordo com a lei, transcorridos nove meses de trabalho 
temporário, os trabalhadores contratados têm o direito de 
receber “o mesmo salário” que o pessoal fixo. Trata-se de 
uma disposição de impacto relativo, porque muitos trabalha-
dores permanecem por menos de nove meses na empresa, 
enquanto outros são substituídos ao terminar esse prazo.

Além disso, mais uma vez, foi estabelecido um prazo máxi-
mo. Nenhum trabalhador contratado pode ficar à disposição 
de uma empresa de trabalho temporário por um período 
superior a 18 meses consecutivos. Ao término de um prazo 
máximo de 18 meses, o trabalhador contratado deve ser des-
ligado pela empresa contratante, a menos que esta decida 
integrá-lo ao seu quadro de funcionários. Esse prazo pode 
ser estendido com base em um acordo coletivo. Isso havia 
sido uma demanda do IG Metall, cujos acordos recentes es-
tabelecem um prazo máximo de 48 meses. Uma vez que o 
acordo coletivo do IG Metall estipula o pagamento de um 
adicional de 50% sobre o salário após nove meses de traba-
lho temporário, o IG Metall parte da convicção de que em 
muitos casos os mesmos trabalhadores contratados não de-
vem estar interessados em ser dispensados após cumprir os 
18 meses, com a perspectiva de começar de novo em um 
posto de trabalho de menor remuneração (Rossmann 2017).

Apesar do contexto geralmente difícil, vários sindicatos fo-
ram capazes de estabelecer alguns marcos na política salarial 
a partir de meados dos anos 90. Quatro opções da política 
trabalhista e salarial serão destacadas a seguir. Identificam-se, 
em primeiro lugar, estratégias de negociação ofensivas em 
alguns segmentos profissionais e ramos industriais; em se-
gundo lugar, o crescente peso da política salarial nas profis-
sões sociais e da saúde; em terceiro lugar, a crescente inci-
dência dos conflitos no setor dos serviços em geral, e em 
quarto lugar, a alteração e renovação da importância dos 
horários de trabalho nas negociações coletivas.

Em primeiro lugar, os sindicatos profissionais e industriais fo-
ram capazes, pelo menos em parte, de implementar uma 
política trabalhista e salarial bem-sucedida. Isso é devido tan-
to ao peso de determinados cargos-chave no processo de 
trabalho quanto à falta de trabalhadores; ou seja, uma situa-
ção do mercado que se apresenta favorável para alguns seg-
mentos profissionais. Após a fundação do sindicato de servi-
ços, o ver.di, em 2001, a Associação Cockpit (VC) resolveu 
encarregar-se das negociações trabalhistas e salariais com a 
empresa Lufthansa em nome de seus pilotos filiados. Em se-
guida, o ver.di acusou a VC de dividir os trabalhadores e de 
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fomentar o egoísmo grupal. No entanto, a VC organizou 
uma greve que lhe permitiu se impor contra a dura oposição 
da diretoria da empresa e garantir aumentos acima da média. 
A capacidade da diretoria da empresa de responder ao sindi-
cato ficou evidente durante o conflito trabalhista sobre as 
pensões de aposentadoria, entre 2014 e 2017. Apesar das 
repetidas paralizações das atividades, a VC se viu obrigada, 
no final, a fazer fortes concessões, depois que a Lufthansa 
mencionou a possibilidade de transferir suas empresas para a 
Áustria. Em 2002, a companhia reconheceu a Organização 
Independente de Acompanhantes de Voo (UFO) como inter-
locutora independente nas negociações, embora sua capaci-
dade de se impor tenha sido limitada.

A privatização do sistema de saúde e as diferenças em torno 
da assinatura de um novo acordo coletivo marco para o setor 
público levaram o Marburger Bund (MB) a se recusar, em 
2005, a assinar o acordo coletivo para o setor público, optan-
do, em vez disso, pela independência em matéria de política 
trabalhista e salarial. Principalmente os jovens médicos assis-
tentes haviam insistido para que tal organização profissional 
adotasse um perfil mais sindical (Martens 2007). Pela primei-
ra vez ocorreram greves médicas em grande escala na Ale-
manha, graças às quais o MB conseguiu a assinatura de acor-
dos independentes em 2006, que, em sua opinião, se 
ajustaram melhor às necessidades dos médicos empregados.

Finalmente, em 2007, o Sindicato dos Condutores de Locomoti-
vas da Alemanha (GDL) optou pelo conflito trabalhista para ob-
ter a independência em matéria trabalhista e salarial. Os sindica-
tos profissionais mencionados têm em comum o fato de que 
operam em setores ou empresas de serviços que antigamente 
haviam pertencido ao âmbito estatal; que contam com uma 
boa presença ou até muito boa nos grupos profissionais repre-
sentados por eles, e que reivindicam para si a capacidade de 
assinar acordos mais benéficos (Bispinck / Dribbusch 2008).

A transição para a independência desses sindicatos profissio-
nais em matéria de política salarial estabeleceu um marco no 
sistema de relações industriais da Alemanha, onde os sindica-
tos da DGB gozavam de um monopólio de fato nas negocia-
ções. Por parte dos empregadores, que recorreram ao traba-
lho temporário e às terceirizações para fragmentar a transição 
entre convenções, essas tendências despertaram o temor de 
que houvesse enfrentamentos mais frequentes com alguns 
grupos de trabalhadores mais militantes. Contudo, por en-
quanto não se chegou a esse ponto. A transição para a inde-
pendência em relação à política salarial apresenta dificulda-
des e depende, entre outras coisas, da existência de uma 
base de filiados suficientemente forte. Desde 2007, nenhum 
sindicato profissional ou setorial foi capaz de superar esse 
desafio. No entanto, tais conflitos impactaram em outras dis-
putas salariais no setor de serviços. Sem ir mais longe, o ver.
di reconheceu a existência de assuntos que correspondem a 
determinados grupos profissionais cuja solução foi possível 
no âmbito das negociações gerais do setor público.

As disputas em torno das condições reinantes nas profissões 
sociais e de cuidados se tornou o segundo aspecto relevante 
da política trabalhista e salarial. A partir dos debates sociais 

sobre os crescentes níveis de desigualdade e de baixa valori-
zação das “profissões de mulheres” foram cada vez mais as 
mulheres ocupadas nos setores sociais e da educação que se 
manifestaram a favor da valorização de suas atividades que, 
apesar de serem socialmente reconhecidas, não recebiam a 
recompensa financeira que correspondia (Artus et al. 2017). 
A política trabalhista e salarial começou a prestar atenção no 
problema pela primeira vez a partir de 2009, quando foi 
constituído um movimento de reivindicação salarial indepen-
dente nos serviços sociais e educativos que resultou na pri-
meira greve nacional de creches públicas. Os extensos deba-
tes não se limitaram à melhoria das remunerações das 
educadoras, mas incorporaram também os riscos para a saú-
de (Kutlu 2013). O conflito trabalhista, que aconteceu com 
um forte compromisso das trabalhadoras, terminou em uma 
solução consensual que trouxe algumas melhorias, embora 
não significasse um avanço decisivo no caminho para a valo-
rização das profissões sociais e educativas. Portanto, finaliza-
do o período de vigência dos acordos firmados, o tema vol-
tou à pauta em 2015. Nesse caso a ênfase foi colocada no 
aumento das remunerações das trabalhadoras sociais e edu-
cadoras muito acima da média. A mobilização das trabalha-
doras superava as expectativas sindicais (Kutlu 2015; Artus et 
al. 2017). Embora em 2009 o ver.di contasse com numerosas 
filiações, o movimento de filiações no ano de 2015 alcançava 
dimensões surpreendentes, principalmente na Alemanha 
Ocidental. As novas filiações se mantiveram vigentes, apesar 
de certo descontentamento com o desenvolvimento da ro-
dada de negociações salariais, que se expressou através do 
rechaço aos resultados da primeira arbitragem (Birke 2017). 
Posteriormente, muitas trabalhadoras discordaram dos resul-
tados alcançados depois de semanas de conflito trabalhista. 
No entanto, os conflitos de 2009 e 2015 foram passos im-
portantes para a valorização das profissões sociais e educati-
vas na opinião pública. A forte participação das trabalhado-
ras sociais e da educação nas paralizações de advertência 
durante a rodada de negociações do setor público em 2018 
é um testemunho da sua vontade contínua de seguir lutando 
por seus interesses. A rodada de negociações conquistou 
uma série de melhorias, principalmente para profissionais jo-
vens, embora a equiparação salarial das profissões de cuida-
dos com as industriais com predomínio masculino, especial-
mente no setor automotivo, permaneça pendente.

A relevância da vinculação das reivindicações por melhores 
serviços públicos com os conflitos trabalhistas não se limita 
àqueles que trabalham nos serviços sociais e educativos, em 
sua maioria mulheres; é igualmente importante nas profis-
sões assistenciais, principalmente nas áreas de cuidado da 
saúde e enfermagem. “Se dermos mais de nós mesmos, será 
melhor para todos”; sob esse slogan os trabalhadores do 
hospital Charité de Berlim, uma das maiores clínicas da Euro-
pa, se declararam em greve em julho de 2015, após vários 
anos de preparação (Hedemann et al. 2017). No centro desse 
conflito trabalhista estava a exigência de contratar pessoal 
adicional para conseguir um alívio substancial da carga de 
trabalho do pessoal de enfermagem. A “greve de enfermei-
ros” de Berlim foi literalmente exemplar. Não apenas suscitou 
um enorme interesse público, como estimulou greves seme-
lhantes em outros hospitais alemães que, em alguns casos, 
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resultaram em conflitos trabalhistas de várias semanas, como 
no verão [boreal] de 2018, no hospital universitário de Düs-
seldorf. Embora a campanha por melhorias no sistema de 
enfermagem não estivesse isenta de controvérsias dentro do 
ver.di, hoje está firmemente estabelecida. Cada vez mais a 
reivindicação por mais pessoal de enfermagem se torna um 
assunto político: tem sido o tema de vários debates do Parla-
mento e do governo.

Em terceiro lugar, há vários anos observa-se um aumento 
do conflito não apenas na área da produção de bens públi-
cos, mas também no setor público em geral. Essa afirma-
ção também é válida para alguns setores tradicionalmente 

“difíceis” do ponto de vista da política trabalhista e salarial. 
Dessa forma, nos serviços privados de vigilância, em plena 
expansão desde a década de 1990, a partir da primeira 
década de 2000, uma nova geração de secretários sindi-
cais iniciou o processo de elaboração de uma nova política 
trabalhista e salarial em conjunto com os trabalhadores 
(Bremme et al. 2007; ver.di NRW 2014). Seu objetivo con-
sistia em superar a ideia de que os salários baixos eram 
inevitáveis. Encontraram a alavanca para gerar mudanças 
especialmente nas tarefas privatizadas de supervisão e 
controle durante o despacho de passageiros dos aeropor-
tos. Com base em uma forte disposição para a greve, con-
quistaram avanços nos anos 2013 e 2014, principalmente 
aumentos salariais muito acima da média.

Desde o final da década de 2000, o ver.di segue uma política 
trabalhista e salarial voltada cada vez mais para grupos espe-
cíficos de profissionais e que cumpre um papel relevante em 
todas as iniciativas de mobilização no setor de serviços. De 
acordo com o Instituto de Economia Alemã, próximo aos em-
pregadores, essa política é uma reação contra o aparecimen-
to dos sindicatos profissionais com o objetivo de evitar outras 
cisões (cfr. Lesch 2016). No entanto, diferentemente do que 
ocorreu com os sindicatos profissionais, no ver.di essas mes-
mas profissões fazem parte de uma política trabalhista e sa-
larial integral. Portanto, em última análise, a opção não con-
siste, em primeiro lugar, na orientação às profissões, mas no 
fato de implantar na consciência social questões generalizá-
veis como o reconhecimento, o alívio da carga de trabalho e 
a luta contra o emprego de salários baixos, com independên-
cia dos conflitos chamativos.

Em quarto lugar, os horários de trabalho se tornaram a 
pauta da política sindical em matéria trabalhista e salarial, 
com uma nova opção de escolher entre horários e remune-
ração. Nesse caminho, o Sindicato Ferroviário e de Tráfego 
(EVG) ocupou a vanguarda. Em 2016, conseguiu a assina-
tura de um acordo coletivo para os cerca de 100.000 filia-
dos da empresa ferroviária, Deutsche Bahn, que prevê a 
possibilidade de os trabalhadores optarem pela troca do 
aumento salarial de 2,6% por uma licença adicional de seis 
dias ou a redução de uma hora em seu horário de trabalho 
semanal. A rodada de negociações foi precedida por uma 
pesquisa sobre as prioridades das e dos filiados, segundo a 
qual cerca da metade aspirava ao aumento de suas remu-
nerações, enquanto a outra metade preferia uma redução 
da jornada de trabalho ou uma licença mais longa. O EVG 

iniciou então as negociações com base no modelo de op-
ções que finalmente foi acordado. Conforme o balanço do 
acordo correspondente ao verão [boreal] de 2018, cerca de 
56% dos trabalhadores optaram pela licença adicional, 
41,4% pelo aumento salarial, e 2,6% pela redução do ho-
rário de trabalho.14 De acordo com os cálculos do EVG, de-
veriam ser criados 3.000 novos postos como consequência 
das licenças adicionais (EVG 2017).

Essa abordagem inovadora da política trabalhista e salarial 
gerou um impacto em outros sindicatos. Na rodada de ne-
gociações das indústrias metalúrgica e de energia corres-
pondente ao ano de 2018, o IG Metall também propôs um 
modelo de opções, embora não tenha sido oferecida a es-
colha geral entre licença e remuneração. Por outro lado, os 
sindicatos promoveram a opção de uma redução limitada 
e de curto prazo do horário de trabalho semanal, acompa-
nhada da garantia de poder retomar o horário anterior em 
uma instância posterior. Para os trabalhadores particular-
mente sobrecarregados, assim como para aqueles aos 
quais a redução da jornada de trabalho para o cuidado de 
familiares seria destinada, foi solicitada uma compensação 
parcial das perdas salariais. Esse ponto suscitou a maior re-
sistência dos empregadores. Após longas paralizações do 
trabalho, chegou-se a uma solução negociada muito com-
plexa. Além do aumento salarial universal, foi introduzida 
uma remuneração obrigatória adicional equivalente a 
27,5% de um salário mensal (Schulten / WSI-Tarifarchiv 
2018). Também foi acordado o direito individual de reduzir 
o horário Informação proporcionada pelo EVG para WSI-
-Tarifarchiv de 6 de agosto de 2018 de trabalho por um tempo 
limitado, com a opção de retomar o horário integral; não estão 
previstas compensações salariais. Se o número de trabalhadores 
que escolherem essa possibilidade chegar a 10%, os empregado-
res podem negar a autorização. Os trabalhadores responsáveis 
pelo cuidado de familiares, assim como os trabalhadores por tur-
nos, podem optar por oito dias adicionais de licença por ano, em 
troca do salário das férias, o que equivale a dois dias de licença 
acima do valor nominal do referido salário. Como contrapartida, 
as empresas têm a possibilidade de acordar horários de trabalho 
mais longos com determinados grupos de trabalhadores; por 
exemplo, nos departamentos de pesquisa e desenvolvimento. O 
fato de o IG Metall ter decidido enfatizar a redução do horário de 
trabalho na rodada de negociação salarial de 2018 – principal-
mente para o cuidado de familiares – gerou repercussões públicas 
claramente positivas e foi visto como exemplo de uma política 
trabalhista e salarial inovadora. Na fase anterior à rodada de ne-
gociações, o IG Metall havia consultado os cerca de 680.000 tra-
balhadores de sua área de competência sobre suas condições de 
trabalho e suas preferências; os insumos coletados posteriormen-
te serviram de base para a preparação e fundamentação de seu 
catálogo de reivindicações (Hofmann / Smolenski 2018). De 
acordo com as primeiras análises da implementação do acor-
do, 80% dos trabalhadores por turnos, ao poder escolher en-
tre uma licença mais longa e o aumento salarial, optaram pela 
licença (ibid.).

14 Informação proporcionada pelo EVG para WSI Tarifarchiv de 6 de 
agosto de 2018.
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Em dezembro de 2018, após a paralização completa do 
serviço ferroviário da Alemanha durante quatro horas, o 
EVG conseguiu um novo acordo coletivo com o Deutsche 
Bahn que incluía a possibilidade adicional de escolher entre 
o aumento salarial ou a redução do horário de trabalho a 
partir de 2021. Acordos semelhantes, que introduziram di-
ferentes formas de escolher entre a remuneração e o horá-
rio de trabalho, foram assinados também por outros sindi-
catos, por exemplo a convenção assinada por ver.di e a 
empresa Deutsche Post DHL.

Em resumo, as tendências em matéria de política laboral e 
salarial desde 2005 permitem concluir que os sindicatos man-
têm a capacidade de introduzir novas ênfases nessa política, 
embora estejam na defensiva em muitos ramos de atividade. 
Isso também se explica pela conjuntura econômica, que favo-
recia a adoção de uma política salarial mais ofensiva.

Um reflexo do exposto é a evolução relativamente favorável dos 
salários acordados, em especial se comparados com o período 
anterior à crise, uma década marcada pela estagnação e até pela 
queda dos salários reais. Graças às baixas taxas de inflação foi 
possível que os salários reais aumentassem sem interrupção des-
de 2012 (v. figura 4).

A análise comparativa por setores mostra que os maiores au-
mentos salariais entre 2000 e 2017 foram registrados nos 
grandes ramos industriais: química, metalurgia e energia. Os 

aumentos registrados no setor bancário, mas também no va-
rejo, foram claramente inferiores. Uma evolução das remune-
rações abaixo da média da economia geral no período men-
cionado foi observada também no setor público (v. quadro 11).

Se estendermos nossa análise para além dos salários esta-
belecidos, para incluir a evolução dos salários horários bru-
tos, constataremos que o desvio salarial negativo observa-
do até 2007 mudou de sinal a partir de 2009. Enquanto 
nos anos 2002 a 2007 os aumentos anuais dos salários 
efetivos, isto é, as remunerações horárias brutas, ficavam 
abaixo dos aumentos anuais dos salários estabelecidos, a 
partir de 2009 eles superaram os aumentos salariais estipu-
lados por vários anos (v. figura 5). Entre os fatores capazes 
de gerar o chamado desvio salarial positivo nos períodos 
de prosperidade econômica destacam-se os pagamentos 
por horas adicionais decorrentes de horários de trabalho 
mais longos e dos pagamentos das empresas acima do es-
tipulado. Além disso, diante de um mercado de trabalho 
restrito, muitas empresas não abrangidas pelas convenções 
coletivas não podem se desconectar da tendência geral 
das remunerações estabelecidas.
 

EVOLUÇÃO QUANTITATIVA DOS 
CONFLITOS TRABALHISTAS

A estatística oficial de greves da Agência Federal para o 
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remunerações abaixo da média da economia geral no período 
mencionado foi observada também no setor público (v. quadro 
11). 

 
Se estendermos nossa análise para além dos salários 
estabelecidos, para incluir a evolução dos salários horários 
brutos, constataremos que o desvio salarial negativo 
observado até 2007 mudou de sinal a partir de 2009. Enquanto 
nos anos 2002 a 2007 os aumentos anuais dos salários 
efetivos, isto é, as remunerações horárias brutas, ficavam 
abaixo dos aumentos anuais dos salários estabelecidos, a 
partir de 2009 eles superaram os aumentos salariais 
estipulados por vários anos (v. figura 5). Entre os fatores 
capazes de gerar o chamado desvio salarial positivo nos 
períodos de prosperidade econômica destacam-se os 
pagamentos por horas adicionais decorrentes de horários de 
trabalho mais longos e dos pagamentos das empresas acima 
do estipulado. Além disso, diante de um mercado de trabalho 
restrito, muitas empresas não abrangidas pelas convenções 
coletivas não podem se desconectar da tendência geral das 
remunerações estabelecidas.  

 
EVOLUÇÃO QUANTITATIVA 
DOS CONFLITOS 
TRABALHISTAS 

 
A estatística oficial de greves da Agência Federal para o 
Emprego (BA) está incompleta, porque muitos empregadores 
não cumprem, ao menos em parte, com sua obrigação de 
notificar a agência de todos os conflitos. Para compensar  

 
esses déficits, o WSI estabeleceu uma estatística 
independente que se nutre fundamentalmente dos dados 
proporcionados pelos sindicatos e estudos próprios 
(Dribbusch 2018). De uma perspectiva comparativa, a 
Alemanha ocupa um lugar no campo médio inferior da 
estatística de greves. 

 
Uma análise da situação geral deixa claro que na Alemanha 
as greves não foram mais do que acontecimentos isolados, 
dos quais apenas uma minoria ativa dos trabalhadores 
participa, mesmo em anos de muita atividade conflitiva. De 
acordo com uma pesquisa representativa realizada em 
2009 encomendada pela Fundação Hans Böckler, 80% dos 
entrevistados indicaram que nunca haviam participado de 
uma greve ou de uma paralização do trabalho durante sua 
vida profissional (Dribbusch 2017). No entanto, desde 
meados da década de 2000, houve mudanças 
significativas com relação às características dos conflitos 
trabalhistas. Podemos observar três tendências vinculadas 
entre si: 

 
Por um lado, pode-se constatar que na Alemanha as relações 
industriais se tornaram, de modo geral, mais conflitivas. Nesse 
contexto observa-se, em segundo lugar, que os conflitos 
trabalhistas se deslocaram para o setor de serviços (Dribbusch 
2017). Terceiro, trata-se de uma evolução que – como 
detalhado na seção anterior – está vinculada ao fato de que 
hoje os conflitos trabalhistas contam com a participação de 
grupos de trabalhadores que haviam sido mantidos à margem 
durante a segunda metade do século XX. 

 
 
 
 
 
 

 
 

Ano 

 
Total 

economia 

 
Indústria 

metalúrgica 

 
Indústria 
química 

 
Setor público, 
federal e local 

 
Comércio 
varejista 

 
Setor 

bancário 

 
 

Construção 

 
Hotelaria e 

gastronomia 

 
2000 

 

100,0 

 

100,0 

 

100,0 

 

100,0 

 

100,0 

 

100,0 

 

100,0 

 

100,0 

 
2005 

 

111,4 

 

112,5 

 

113,1 

 

110,0 

 

110,6 

 

113,4 

 

107,9 

 

110,6 

 
2010 

 

124,2 

 

128,3 

 

130,1 

 

120,9 

 

118,7 

 

124,4 

 

120,4 

 

121,1 

 
2015 

 

141,5 

 

148,6 

 

148,1 

 

137,4 

 

133,1 

 

136,7 

 

138,6 

 

138,8 

 
2016 

 

144,8 

 

151,9 

 

150,9 

 

140,7 

 

137,0 

 

138,0 

 

142,5 

 

142,9 

 
2017 

 

148,3 

 

155,7 

 

154,8 

 

144,3 

 

139,4 

 

139,5 

 

145,9 

 

146,7 

Quadro 11
Evolução de salários acordados em alguns ramos de atividade, 2000–2017
(índice: 2000 = 100, anos seletos)

Fuente: WSI Tarifarchiv.

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Salários reais acordados 1,0 0,1 1,3 1,4 0,4 0,0 0,0 -0,1 0,3 2,3 0,7 -0,1 0,7 1,2 2,2 2,4 1,9 0,6
Salários horários brutos 1,5 0,8 0,6 0,6 -0,8 -0,5 -2,2 -1,1 0,3 3,5 -0,2 0,9 1,9 1,3 1,3 2,3 2,7 1,0
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-2,0

-1,0

0,0

1,0

2,0

3,0

4,0

Fontes: Destatis; WSI Tarifarchiv, ano 2018. 

Figura 5 
Aumentos reais dos salários acordados e efetivos, 2000-2017
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Emprego (BA) está incompleta, porque muitos emprega-
dores não cumprem, ao menos em parte, com sua obriga-
ção de notificar a agência de todos os conflitos. Para com-
pensar esses déficits, o WSI estabeleceu uma estatística 
independente que se nutre fundamentalmente dos dados 
proporcionados pelos sindicatos e estudos próprios (Drib-
busch 2018). De uma perspectiva comparativa, a Alema-
nha ocupa um lugar no campo médio inferior da estatística 
de greves.

Uma análise da situação geral deixa claro que na Alemanha 
as greves não foram mais do que acontecimentos isolados, 
dos quais apenas uma minoria ativa dos trabalhadores par-
ticipa, mesmo em anos de muita atividade conflitiva. De 
acordo com uma pesquisa representativa realizada em 
2009 encomendada pela Fundação Hans Böckler, 80% dos 
entrevistados indicaram que nunca haviam participado de 
uma greve ou de uma paralização do trabalho durante sua 
vida profissional (Dribbusch 2017). No entanto, desde mea-
dos da década de 2000, houve mudanças significativas 
com relação às características dos conflitos trabalhistas. 
Podemos observar três tendências vinculadas entre si:

Por um lado, pode-se constatar que na Alemanha as rela-
ções industriais se tornaram, de modo geral, mais confliti-
vas. Nesse contexto observa-se, em segundo lugar, que os 
conflitos trabalhistas se deslocaram para o setor de servi-
ços (Dribbusch 2017). Terceiro, trata-se de uma evolução 

que – como detalhado na seção anterior – está vinculada 
ao fato de que hoje os conflitos trabalhistas contam com a 
participação de grupos de trabalhadores que haviam sido 
mantidos à margem durante a segunda metade do século 
XX.

No que diz respeito à quantidade de conflitos trabalhistas, 
observa-se um aumento a partir de 2006, até atingir um 
ponto máximo preliminar em 2012, após o qual permane-
ceu em um nível comparativamente alto.15 Na maioria dos 
anos, mais da metade dos conflitos foram gerados na área 
de serviços (v. figura 7). Os conflitos se inserem principal-
mente no contexto de disputas sobre acordos salariais no 
âmbito das empresas. Frequentemente são desencadeados 
quando as empresas abandonam as convenções territoriais 
ou simplesmente se negam a aceitar qualquer cobertura 
convencional.

O deslocamento dos conflitos trabalhistas para o setor de 
serviços fica particularmente evidente na evolução a longo 

15 O WSI define como conflito trabalhista todas as disputas 
relativas a condições trabalhistas e salariais, durante as 
quais ocorre pelo menos uma paralização do trabalho. A 
partir dos dados disponíveis só é possível fazer estima-
tivas aproximadas sobre o período entre 2006 e 2014 
(Dribbusch 2018).
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Figura 7    
Quantidade de conflitos trabalhistas, 2006–2018    
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Figura 8
Dias perdidos por conflitos trabalhistas: porcentagem do setor de serviços, 1960–2018* (em %). (médias 
quinquenais; 2015–2018: médias quadrienais)
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prazo de sua participação no total dos dias perdidos por 
conflitos de trabalho (v. figura 8). Desde meados da déca-
da de 2000, dois terços de todos os dias perdidos corres-
ponderam ao setor de serviços privados e públicos. Nesse 
período, aumentou a disposição sindical ao conflito, espe-
cialmente no setor de serviços. A pressão sobre os sindica-
tos se intensificou na medida em que as exigências das 
empresas ou dos empregadores públicos de cortar as con-
quistas alcançadas nas convenções começaram a fechar os 
espaços de negociação construtiva.

Diminuiu a disposição dos trabalhadores a ceder diante das 
pressões, a aceitar os salários baixos e a falta de reconhe-
cimento financeiro enquanto aumentava a carga de traba-
lho; os núcleos mais combativos dos sindicatos reivindica-
ram uma resistência mais organizada. Além disso, nenhum 
sindicato poderá aceitar que uma empresa como a Ama-
zon se negue a negociar.

Outros novos impulsos vieram da abertura para as aborda-
gens de campanha e de organização mais combativas do 
mundo anglo-saxão. Não foi mais aceita a perda suposta-
mente inevitável de filiados que havia começado no início 
da década de 1990. Pelo contrário, no setor de serviços 
ganhou espaço a ideia de que nem a reduzida presença 
nas empresas nem a falta de capacidade de conflito cons-
tituíam fatos inalteráveis do destino (Wohland 1998; Drib-
busch 2003; Bremme et al. 2007; Koscis et al. 2013).

A ORGANIZAÇÃO COMO 
DESAFIO ESTRATÉGICO

Uma base de filiados estável e em condições de agir conti-
nua sendo o fundamento mais importante da força sindical 
e de sua capacidade de incidir. Portanto, o maior desafio do 
movimento sindical continuará sendo sua capacidade de 
adaptar-se às mudanças estruturais e de aprofundar sua 
presença nos ramos e empresas, para onde uma parte rele-
vante do emprego é transferida. No centro desse movimen-
to estão tanto o setor privado de serviços quanto as peque-
nas e médias empresas manufatureiras. O fenômeno de 
baixa presença sindical nos setores de serviços atravessa 
todos os ramos. No entanto, não faltam exemplos para afir-
mar que é possível recrutar filiados nesses setores; em prin-
cípio, não existe um rechaço generalizado aos sindicatos 
nem um problema de imagem. O problema estrutural fun-
damental está na presença muito reduzida e até inexistente 
dos sindicatos nas empresas diante de um panorama em-
presarial cada vez mais fragmentado. Nos ramos industriais 
com predomínio de pequenas empresas, o esforço por es-
tabelecer estruturas representativas pode ser desproporcio-
nal e até impossível de realizar com os recursos humanos 
disponíveis (Dribbusch 2003). A divisão dos trabalhadores 
entre fixos e contratados, entre trabalhadores de tempo in-
tegral, tempo reduzido ou subempregados, bem como a 
crescente diferenciação das estruturas dos horários de tra-
balho dificultam também a formação de uma solidariedade 
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compartilhada. Diante desses desafios, a DGB reconhece a 
necessidade de experimentar novos caminhos.

Por exemplo, a contínua redução de filiados convenceu os 
sindicatos ver.di e IG Metall a se abrirem, a partir de meados 
da década de 2000, para métodos de organização sindical 
baseados em campanhas (Bremme et al. 2007; Wetzel 2013). 
Nesse processo, recorreu-se a discussões e práticas dos sindica-
tos nos países anglo-saxões que propõem a criação de estrutu-
ras organizacionais sindicais em condições diferentes às das 
alemãs, com ênfase nos conflitos cotidianos e no contato dire-
to com os trabalhadores.

A relação entre filiação sindical e conflito trabalhista, que alguns 
estudos haviam estabelecido, serviu de ponto de partida para 
aprofundar a integração dos filiados (Waddington 2014). Até ago-
ra os resultados das tentativas de aplicar essas estratégias na práti-
ca – nos setores de vigilância e segurança, limpeza industrial, vare-
jo, hospitais e energia eólica, entre outros – foram díspares: 
enquanto em alguns setores as campanhas sindicais adquiriram 
caráter sustentável, em outros até as tentativas de atrair novos fi-
liados foram efêmeras.

Em alguns setores que haviam ostentado baixos índices de 
sindicalização como, por exemplo, as creches municipais e a 
limpeza industrial, foi alcançado um fortalecimento dura-
douro da base sindical através da estreita ligação dos esfor-
ços de sindicalização com um trabalho por melhorias traba-
lhistas e salariais orientado pelos conflitos. Principalmente 
no caso do ver.di, a abordagem sob o lema “Organizar de 
mãos dadas com os conflitos” (Dribbusch 2011, 2016; Kocsis 
et al. 2013) ecoou significativamente. Seu ponto de partida 
é a experiência, no sentido de que as situações de conflito 
coletivo, por exemplo um conflito trabalhista, proporcionam 
as condições fundamentais para que os trabalhadores op-
tem pela filiação sindical. O próprio conflito gera a necessi-
dade de agir em conjunto. Não há dúvidas com relação ao 
adversário, e o sindicato se aproxima dos trabalhadores com 
uma intensidade que ultrapassa o normal. A relação entre a 
mobilização durante o conflito trabalhista e a evolução po-
sitiva das filiações é observada com maior clareza nos servi-
ços sociais e educativos municipais pertencentes ao grupo 
profissional 702 do ver.di (v. figura 9). Os aumentos repenti-
nos de filiações no contexto das rodadas de negociações 
coletivas são observados principalmente no distrito regional 
de Baden-Wurttemberg, que havia sido muito ativo durante 
o longo conflito trabalhista do setor público em 2006 e no-
vamente durante as greves nacionais dos serviços sociais e 
educativos dos anos 2009 e 2015. Apesar da contração das 
filiações durante os anos imediatamente posteriores às ro-
dadas, os aumentos anteriores não foram anulados.

Além do método Organizing, o ver.di segue outra aborda-
gem muito bem-sucedida, conhecida como “trabalho labo-
ral e salarial de acordo com as condições” (Dilcher 2011). 
Concentra-se em fábricas e empresas sem acordo coletivo, 
cujos níveis de sindicalização costumam ser baixos. Ao con-
trário do habitual, nesses casos o sindicato expõe sua fragi-
lidade organizacional e explica aos trabalhadores que o co-
meço de um conflito para alcançar uma convenção coletiva 

que tenha possibilidades de sucesso depende da organi-
zação prévia de uma parte crítica do pessoal. Faz parte do 
mesmo conceito esclarecer com antecedência quais rei-
vindicações seriam prioritárias para os trabalhadores, a 
ponto de uma parte suficientemente importante do pes-
soal estar disposta a iniciar um conflito. Uma abordagem 
de organização dessas características pressupõe a exis-
tência de um núcleo forte de militantes determinados que 
jogariam um papel decisivo durante o planejamento e a 
execução de casa passo. Esse procedimento rendeu bons 
resultados principalmente no caso de vários hospitais pri-
vatizados e contribuiu para que a área da saúde fosse a úni-
ca do ver.di a demonstrar uma tendência crescente de filiações 
desde o final da década de 2000.

Apesar do sucesso considerável alcançado em alguns ra-
mos e empresas, ficou claro que se trata de abordagens 
muito intensivas em recursos, pelo que será difícil reverter 
a tendência negativa das filiações exclusivamente por essa 
via. Os problemas ficam evidentes no setor varejista. 
EDEKA, a maior empresa alemã do setor alimentício, con-
cedeu uma porcentagem importante de suas sucursais a 
lojistas privados. Consequentemente, em 2015, a marca 
EDEKA compreendia cerca de 6.000 empresas individuais 
sob a direção de seus proprietários; segundo estimativas 
sindicais, apenas 1% ou 2% dessas empresas eram regi-
das por acordos coletivos e tinham um comitê de empresa 
(ver.di, Congresso federal 2015, 65). Fragmentações se-
melhantes em empresas muito pequenas são também 
observadas em outras cadeias de supermercados. Se os 
métodos atuais de organização continuarem, os sindica-
tos chegarão rapidamente ao limite de seus recursos fi-
nanceiros e humanos. Portanto, será muito importante 
que os próprios trabalhadores e ativistas se encarreguem 
da organização, seguindo o exemplo bem-sucedido da 
cadeia de lojas de moda H&M (Fütterer / Rhein 2015). O 
panorama se torna especialmente difícil nos casos em que, 
em pouco tempo, um ramo completo como a indústria da 
construção experimenta um processo de transformações 
de tal magnitude que o IG BAU quase perde todos os seus 
baluartes tradicionais. Quando as grandes empresas cons-
trutoras se tornam empresas de serviços que deixam de 
intervir na construção para operar através de contratos 
com concessionários e subconcessionários, torna-se mui-
to difícil estabelecer as estruturas organizacionais corres-
pondentes.

No nível da indústria, o IG Metall começou a adotar, a 
partir de meados da década de 2000, novas abordagens 
voltadas para os filiados e as campanhas. Mencionaremos 
apenas duas das numerosas iniciativas. O primeiro exem-
plo é a campanha referente ao trabalho temporário (Drib-
busch / Birke 2014). Em 2007, o sindicato havia tomado 
consciência de que deveria se reposicionar em relação a 
essa modalidade de trabalho, entre outras razões, para 
evitar que o trabalho temporário prejudicasse as conven-
ções coletivas nas indústrias metalúrgica e de energia. O 
IG Metall havia chegado à conclusão de que as tentativas 
dos sindicatos da DGB no sentido de melhorar as condi-
ções materiais de trabalho no setor do emprego temporá-
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rio pela via de acordos com as associações empresariais não 
haviam tido sucesso. Portanto, em abril de 2018 teve início 
a campanha “Trabalho igual, salário igual”. A novidade des-
sa campanha foi a mudança de ênfase introduzida pelo sin-
dicato, da política trabalhista e salarial para o âmbito da 
empresa. Buscava-se o contato direto com os trabalhadores 
contratados para conseguir sua sindicalização. Paralelamen-
te, a campanha se voltava aos comitês de empresa, instan-
do-os a defender ativamente os interesses dos trabalhado-
res contratados e a negociar, na medida do possível, 

“acordos complementares de melhoria” com o objetivo de 
conseguir equiparar suas remunerações com as do pessoal 
fixo da empresa usuária. A campanha levou não só aos 
acordos acima mencionados sobre o pagamento de adicio-
nais para os trabalhadores contratados, como também con-
tribuiu para que os esforços de sindicalização no âmbito das 
empresas se concentrassem nesses trabalhadores.

Entre 2010 e 2012, o IG Metall realizou uma extensa cam-
panha de organização no setor eólico, durante a qual ex-
perimentou, a título de exemplo, várias formas de Organi-
zing (Dribbusch 2013). Essa campanha cumpriu três 
objetivos: o IG Metall se estabeleceu como o sindicato res-
ponsável pelo setor eólico; foram criadas e ampliadas as 
representações sindicais no nível das empresas, e foi inicia-
do um conflito trabalhista exemplar com um dos principais 
fabricantes de instalações eólicas da Alemanha, o que per-
mitiu recuperar a cobertura convencional perdida há vários 
anos. Não foi tão bem-sucedida a tentativa posterior de 
organizar também o maior fabricante de turbinas eólicas, a 
empresa Enercon. Apesar de ter conseguido a sindicaliza-
ção de várias plantas montadoras, não houve um avanço 
decisivo na produção propriamente dita (situação no verão 
[boreal] de 2018). Além disso, as insolvências e os fecha-
mentos de sedes de produção devido às mudanças na in-
dústria eólica levaram à perda de algumas conquistas al-
cançadas até 2012 nos anos posteriores. O caso do setor 
eólico deixou claro que os êxitos a longo prazo requerem 
um longo fôlego. Nos anos seguintes, a atenção do IG Me-
tall se concentrou, por um lado, nas empresas nas quais já 
estava presente e em uma porcentagem importante dos 
trabalhadores que ainda não haviam se filiado e, por outro 
lado, nos fornecedores e nas empresas de logística afins 
aos grandes fabricantes de automóveis.

Com base em um projeto de desenvolvimento sindical de 
um setor inteiro em Baden-Wurttemberg, em 2015 a dire-
toria do IG Metall aprovou um total de 170 milhões de 
euros destinados a vários projetos de sindicalização ao lon-
go de nove anos. Para sua execução foram contratados 
140 organizadoras e organizadores selecionados e capaci-
tados pelo sindicato. É de longe a maior campanha desse 
tipo jamais lançada pelo movimento sindical alemão. Os 
avanços conquistados pelos projetos regionais e locais são 
avaliados continuamente, entre outras razões, para intro-
duzir os reajustes pertinentes. Em 2018, os primeiros ba-
lanços intermediários foram positivos (IG Metall Baden-
-Württemberg 2017), embora tenha se constatado que a 
introdução de mudanças na prática cotidiana das estrutu-
ras sindicais locais será um processo difícil a longo prazo.

Todas as iniciativas dos sindicatos ver.di e IG Metall têm em 
comum a especial ênfase posta no envolvimento e na par-
ticipação dos filiados na construção das organizações sindi-
cais. São instrumentos desse processo, entre outros, o 
crescente número de pesquisas entre os trabalhadores – 
filiados e não filiados – (Hassel / Schröder 2018), que, por 
um lado, buscam conhecer suas prioridades quanto a pos-
síveis melhorias das condições de trabalho, mas, por outro 
lado, contribuem também para a mobilização dos traba-
lhadores e a fidelização dos filiados. O envolvimento e a 
participação dos filiados e ativistas na preparação e na rea-
lização dos enfrentamentos trabalhistas constituem outro 
instrumento relevante. Desde meados da década de 2000, 
o ver.di tem estado na vanguarda dos testes de várias for-
mas de conflitos trabalhistas que tenham o potencial de 
mobilizar (Seppelt 2014). O envolvimento e a mobilização 
dos filiados durante o conflito trabalhista, unidos ao maior 
esforço comunicativo que isso representa, oferecem a 
oportunidade de impulsionar o conflito com maior eficácia. 
Ao mesmo tempo, implicam um desafio dentro da organi-
zação, porque a complexidade do processo de decisão au-
menta e porque os filiados em greve costumam examinar 
em profundidade os resultados das negociações.
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Há décadas os sindicatos alemães começaram a se ocupar da 
mudança tecnológica e da racionalização. Mas a chamada 
mudança digital que se tornou possível graças às novas tecno-
logias – como confirmado pela revolução na área da comuni-
cação e da mídia – acelerou os tempos desde meados da dé-
cada de 2000. “Indústria 4.0” e “digitalização” são os rótulos 
mais utilizados nesse contexto para prever uma revolução 
profunda do trabalho industrial e de serviços. O conceito “in-
dústria 4.0” foi cunhado na Feira de Hannover em 2011 para 
sugerir que a chamada terceira revolução industrial, a partir da 
introdução das tecnologias de informação (TI), será seguida 
de uma quarta revolução industrial. Esta trataria, em essência, 
da “interconexão entre o mundo virtual e digital e o mundo 
físico, e a aprendizagem automática durante a produção” (IAB 
2015). Para os sindicatos filiados à DGB, o acompanhamento 
da digitalização nas áreas da política industrial, empresarial e 
trabalhista/salarial constitui um dos principais desafios da 
atualidade. “Todo o mundo do trabalho, a coexistência em 
sociedade, e até os estilos de vida dos indivíduos mudam sob 
o impacto da digitalização”, expressou o presidente do IG Me-
tall diante do congresso sobre transformação que sua organi-
zação realizou em outubro de 2018 (Hofmann 2018).

CENÁRIOS DA DIGITALIZAÇÃO

No centro das preocupações sindicais estão os possíveis efei-
tos negativos da racionalização e as perdas de fontes de tra-
balho que poderiam acompanhá-la, apesar de os respectivos 
prognósticos terem uma alta margem de incerteza. O Institu-
to de Estudos Trabalhistas e Profissionais (IAB 2015) da Agên-
cia Federal para o Emprego previu, por exemplo, que até o 
ano de 2025 seriam perdidos até 490.000 postos de traba-
lho apenas na indústria manufatureira, enquanto seriam ge-
rados 430.000 novos postos em outras áreas, principalmente 
nos setores de serviços. De acordo com o IAB, seria gerado 
um moderado saldo negativo de 60.000 postos. Paralela-
mente, a tendência ao deslocamento do centro de gravidade 
das atividades de fabricação para os setores de serviços con-
tinuaria vigente. Segundo o estudo, haveria na realidade um 
intercâmbio entre os campos de atividade profissional. As 
atividades mais ameaçadas nas empresas manufatureiras se-
riam as não qualificadas que exigem curtos períodos de ca-
pacitação. Então cabe a pergunta de se os trabalhadores que 
perderem o emprego serão os mesmos que ocuparão os 

postos gerados em outros setores. De mãos dadas com a 
indústria 4.0 e a digitalização, será instalada igualmente uma 
nova organização do trabalho, mas também novas possibili-
dades de controle do pessoal pela gerência (Jürgens et al. 
2017).

A mudança digital afeta tanto o trabalho industrial quanto o 
de serviços, embora com características diferentes. Vamos 
esboçar apenas alguns cenários como exemplo.

Segundo o diretor do Departamento de Planejamento Estra-
tégico do IG Metall, Fank Iwer (2018), graças à indústria 4.0 
as empresas da indústria automotiva dispõem de novas pos-
sibilidades de controlar a produção para além de suas sedes 
e países de fabricação, no âmbito das redes globais de pro-
dução, bem como de novas opções de flexibilização e racio-
nalização. A mudança tecnológica na indústria automotiva é 
acompanhada e facilitada, entre outros elementos, pela 
transformação digital paralela no setor da construção de má-
quinas (IG Metall 2018a), no qual são desenvolvidos sistemas 
de transporte sem condutor, bem como sistemas automati-
zados para o transporte de material e de mercadorias duran-
te a produção. Também fazem parte das operações diárias 
das empresas os sistemas de controle que permitem o mane-
jo de várias máquinas pelo mesmo operador. A coleta per-
manente de dados gera, por sua vez, uma série de possibili-
dades detalhadas para controlar tanto o rendimento quanto 
a conduta. As mudanças resultantes afetam os trabalhadores 
do setor de fabricação de máquinas, mas também os usuá-
rios posteriores de seus produtos.

Vários conceitos da indústria 4.0 são experimentados e em-
pregados também em outras indústrias. Sob o lema “Smart 
Food Factory” está presente na automação da produção de 
alimentos (Frerichs / Steinberger 2018), por exemplo na fabri-
cação de produtos de panificação e de confeitaria. Em mui-
tos casos a implementação ainda está na fase inicial e se con-
centra no controle dos equipamentos e na otimização dos 
processos. Paralelamente à produção, avança-se também no 
estabelecimento de redes com os compradores e consumi-
dores finais, um aspecto importante também em outros ra-
mos industriais.

No que diz respeito ao setor de serviços, os efeitos e pers-
pectivas da mudança digital e dos conceitos de “Indústria 
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4.0” são tão variados quanto o próprio setor, e em algu-
mas áreas apresentam interseções muito importantes com 
a indústria. As mudanças são particularmente evidentes 
nos setores de transporte e logística. Se os trens e cami-
nhões automáticos se generalizassem no futuro próximo, 
seriam produzidos cortes severos. Permanecem, contudo, 
vários obstáculos a superar, e a aceitação pública não é 
uma questão menor. O mesmo vale para o uso massivo de 
drones para a distribuição postal. Por outro lado, há tem-
pos foi iniciada a implementação de novos conceitos lo-
gísticos que introduziram fortes mudanças nos sistemas 
tradicionais de armazenamento. Os exemplos mais conhe-
cidos são os gigantescos armazéns de envios da Amazon, 
onde milhares de funcionários estão sujeitos a uma espé-
cie de coleira eletrônica que controla, literalmente, cada 
um de seus movimentos (Boewe/ Schulten 2015). 

O varejo tradicional sofre pressões massivas do e-commer-
ce. São cada vez mais comuns os caixas onde os clientes 
escaneiam suas próprias compras. Estão sendo testadas 
formas de compras completamente livres de dinheiro. Ca-
da vez mais os clientes assumem tarefas não remuneradas. 
Os bancos, os seguros e os serviços de correio já passaram 
por mudanças semelhantes, enquanto a redução dos ser-
viços ao cliente é promovida, através da internet, como um 
aumento da independência na gestão do tempo. Há muito 
que as tarefas de assessoramento e liquidação que perma-
necem nas mãos das empresas de serviços têm sido tercei-
rizadas para centros de chamadas sujeitos a racionaliza-
ções permanentes (Holst 2011, Holtgreve 2006). A 
digitalização oferece também amplas possibilidades de 

reestruturação das tarefas de escritório, contábeis e admi-
nistrativas em todos os ramos.

Mudanças radicais afetam também o sistema de saúde. 
Elas não se limitam ao atendimento médico a partir de 
métodos diagnósticos e operacionais informatizados, mas 
abrangem também a área de enfermagem. Contudo, nes-
sa área a digitalização ainda é incipiente, entre outras ra-
zões porque muitos hospitais evitam investimentos de 
grande volume (Baldauf / Wilke 2017). Até o momento, 
estes se concentram na gestão de pacientes e no planeja-
mento do processo de enfermagem. Se as estimativas de 
número de trabalhadores/as permanecem inalteradas, 
existe o risco de uma intensificação ainda maior da carga 
de trabalho.

Finalmente, estamos diante de um fenômeno bastante re-
cente que não apenas incide nos diferentes ramos de ser-
viços como também na indústria; a saber, a chamada eco-
nomia das plataformas (Greef / Schroeder 2017; Jürgens et 
al. 2017; Bormann / Pongratz 2018). Esta compreende 
múltiplas modalidades de trabalho e relações contratuais 
que têm como denominador comum o fato de que geral-
mente não estabelecem relações trabalhistas tradicionais. 
Por outro lado, assim como na modalidade do crowdwor-
king, os próprios trabalhadores formam uma plataforma 
ou estão a serviço do operador da plataforma na qualida-
de de empresas unipessoais autorresponsáveis. As empre-
sas mais visíveis no âmbito público nessa área são a em-
presa Uber, com presença no mundo todo, e os numerosos 
serviços de delivery.

Figura 10
Uso de meios digitais no trabalho (seleção), 2016
(informação fornecida pelos comitês de empresa, em %)
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A SITUAÇÃO NAS EMPRESAS

Tanto a tecnologia da informação quanto os aplicativos di-
gitais fazem parte das operações cotidianas de muitas em-
presas. Assim revelou a pesquisa realizada entre comitês 
de empresa realizada pelo Instituto de Pesquisas Econômi-
cas e Sociais (WSI) de Düsseldorf em 2016 (Ahlers 2018) (v. 
figura 10).

Em 98% das empresas trabalha-se com internet e 88% uti-
lizam telefones celulares corporativos, mas o uso da robó-
tica como apoio do trabalho humano continua sendo mi-
noritário. Existem grandes diferenças entre os ramos 
industriais. No ramo dos bens de capital, 36% das empre-
sas usam robôs; na produção de bens, 30% usam para 
apoiar o trabalho humano; mas apenas 8% das empresas 
de serviços relacionadas às industriais usam. Segundo as 
estimativas dos comitês de empresa pesquisados, em 6% 
dos casos a robótica substitui completamente o trabalho 
humano, especialmente no setor dos bens de capital, com 
15%. Em 2016 apenas 4% das empresas escolheram a nu-
vem ou empresas terceiras para a atribuição – via internet 
– de seus contratos, em 11% era uma modalidade pouco 
difundida.

As opiniões dos comitês de empresa pesquisados em 2016 
não foram unânimes com relação às consequências da di-
gitalização, cujos efeitos muitas vezes foram descritos co-

mo positivos ou inexistentes. No entanto, foram encontra-
das, mais uma vez, fortes diferenças entre os setores (v. 
quadro 12).

Em 2016, mais de 75% dos comitês de empresa foram da 
opinião de que, no geral, a carga de trabalho havia aumen-
tado desde 2011 (Ahlers 2018, 12). Outra pesquisa repre-
sentativa entre os trabalhadores de 2016, desta vez enco-
mendada pela DGB (DGB-Index Gute Arbeit 2017), 
produziu um resultado misto com relação aos efeitos da 
digitalização. Dos trabalhadores que, em sua opinião, de-
tectaram um impacto forte ou muito forte da digitalização, 
48% responderam que sua carga de trabalho havia au-
mentado; 45% não constataram nenhuma diferença e 8% 
responderam que a carga de trabalho havia diminuído.

Os comitês de empresa tentam neutralizar os efeitos da 
digitalização com a ajuda de acordos no âmbito das em-
presas. Segundo a pesquisa do WSI entre os comitês de 
empresa (Ahlers 2018), em 2016 uma de cada duas empre-
sas com forte incidência de tarefas, cuja organização é re-
gida pelos tempos e parâmetros controlados por computa-
dor, havia estabelecido disposições para limitar os controles 
de conduta e de rendimento.  Na opinião dos comitês de 
empresa, a maior necessidade de atuar se dá com relação 
aos cálculos de pessoal e a limitação da intensificação do 
trabalho, mas também nas áreas de segurança no trabalho 
e formação e treinamento (v. figura 11).
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crowdworking, os próprios trabalhadores formam uma 
plataforma ou estão a serviço do operador da plataforma 
na qualidade de empresas unipessoais autorresponsáveis. 
As empresas mais visíveis no âmbito público nessa área 
são a empresa Uber, com presença no mundo todo, e os 
numerosos serviços de delivery. 

A SITUAÇÃO NAS EMPRESAS 

Tanto a tecnologia da informação quanto os aplicativos digitais 
fazem parte das operações cotidianas de muitas empresas. 
Assim revelou a pesquisa realizada entre comitês de empresa 
realizada pelo Instituto de Pesquisas Econômicas e Sociais 
(WSI) de Düsseldorf em 2016 (Ahlers 2018) (v. figura 10). 

 
Em 98% das empresas trabalha-se com internet e 88% 
utilizam telefones celulares corporativos, mas o uso da 
robótica como apoio do trabalho humano continua sendo 
minoritário. Existem grandes diferenças entre os ramos 
industriais. No ramo dos bens de capital, 36% das empresas 
usam robôs; na produção de bens, 30% usam para apoiar o 
trabalho humano; mas apenas 8% das empresas de serviços 
relacionadas às industriais usam. Segundo as estimativas dos 
comitês de empresa pesquisados, em 6% dos casos a 

 
robótica substitui completamente o trabalho humano, 
especialmente no setor dos bens de capital, com 15%. Em 
2016 apenas 4% das empresas escolheram a nuvem ou 
empresas terceiras para a atribuição – via internet – de seus 
contratos, em 11% era uma modalidade pouco difundida. 

 
As opiniões dos comitês de empresa pesquisados em 2016 
não foram unânimes com relação às consequências da 
digitalização, cujos efeitos muitas vezes foram descritos 
como positivos ou inexistentes. No entanto, foram 
encontradas, mais uma vez, fortes diferenças entre os 
setores (v. quadro 12). 

 
Em 2016, mais de 75% dos comitês de empresa foram da 
opinião de que, no geral, a carga de trabalho havia 
aumentado desde 2011 (Ahlers 2018, 12). Outra pesquisa 
representativa entre os trabalhadores de 2016, desta vez 
encomendada pela DGB (DGB-Index Gute Arbeit 2017), 
produziu um resultado misto com relação aos efeitos da 
digitalização. Dos trabalhadores que, em sua opinião, 
detectaram um impacto forte ou muito forte da digitalização, 
48% responderam que sua carga de trabalho havia 
aumentado; 45% não constataram nenhuma diferença e 8% 
responderam que a carga de trabalho havia diminuído. 
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Alguns acordos já assinados demonstram que a digitalização 
pode ser regulamentada (Maschke et al. 2018). Mas as exi-
gências às quais os comitês de empresa estão expostos au-
mentam, assim como suas necessidades de assessoramento. 
Um desafio muito grande resulta da alta velocidade do pro-
cesso inovador que, na verdade, deveria estar acompanhado 
da atualização contínua das disposições existentes, para evi-
tar que a realidade as torne obsoletas pouco tempo após 
terem sido introduzidas.

AS RESPOSTAS SINDICAIS

Em 2015, o ver.di aprovou um documento programático com 
o título “Bom trabalho e bons serviços no mundo digital”, no 
qual destaca que a digitalização também oferece possibilida-
des para melhorar as condições de trabalho, se sua organiza-
ção se adapta aos interesses dos trabalhadores (ver.di 2015). 
Portanto, o sindicato insiste na cogestão integral nas empre-
sas no que diz respeito a todos os processos de digitalização 
e de garantia do emprego, bem como medidas de capacita-
ção exaustivas, um sistema de proteção da saúde no traba-
lho em consonância com as novas exigências e a proteção 
mais completa dos direitos de privacidade dos trabalhadores. 
Demandas semelhantes foram formuladas pelo IG Metall. 
Em sua política para as empresas, o sindicato propõe uma 
organização tal da digitalização que facilite maiores níveis de 
autodeterminação e uma ampliação dos espaços individuais 
de organização.

Do ponto de vista do IG Metall, a mudança impulsionada 
pela digitalização está vinculada à transformação ecológica 
da indústria automotiva. Seu centro será a transição do mo-
tor de combustão para a propulsão elétrica. Junto com essa 
transição serão geradas fortes mudanças, porque a quantida-
de de peças necessárias para a construção de um motor elé-
trico é muito inferior que a do motor tradicional (Iwer 2018, 
95–96). O sindicato atua em muitos níveis para poder incidir 
na configuração da transformação da indústria metalúrgica. 
No entanto, considera que a política relativa às empresas e às 
plantas de fabricação continuará sendo sua área de ação 
prioritária.

Os dois importantes sindicatos se ocupam intensamente do 
trabalho de plataforma. Como parte de um projeto em rede 
denominado Cloud & Crowd, que conta com financiamento 
do governo federal (Erro! A referência de hiperlink não é vá-
lida.), o IG Metall trata de como os conceitos de trabalho na 
nuvem e compartilhamento de trabalho (crowdwork) pode-
riam ser adaptados aos serviços relacionados com a produ-
ção.

Uma atenção especial é dada aos trabalhadores autônomos, 
aproximadamente 2,3 milhões de pessoas no ano de 2018. 
Ver.di criou uma estrutura de assessoramento especial volta-
da para esse grupo, com o qual conseguiu que cerca de 
30.000 pessoas se filiassem ao sindicato em 2017 (Haake 
2017). O fato de o número de filiações não ser maior se dá, 
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segundo reconhece o ver.di, pela ausência de sinais claros de 
abertura do sindicato para os trabalhadores autônomos 
(Haake 2016, 66).

Com relação a essa categoria de trabalhadores, o ver.di rei-
vindica a introdução de uma regulamentação integral das 
novas formas de trabalho. Entre outras coisas, os trabalhado-
res autônomos deveriam poder se filiar ao sistema de seguri-
dade social obrigatória, enquanto seus clientes deveriam ser 
obrigados a pagar as contribuições proporcionais para a apo-
sentadoria (ver.di 2015). A pedido do ver.di, entre outras or-
ganizações, o valor da contribuição mínima obrigatória foi 
reduzido a partir de 1 de janeiro de 2019. Desde então, a 
contribuição diminuiu para 171 euros mensais – ou seja, 
aproximadamente a metade – para aqueles com renda men-
sal não superior a 1.142 euros, um importante alívio para os 
trabalhadores autônomos com baixa renda. Em 2016, 40% 
desse grupo recebeu uma renda inferior ao salário mínimo. 
(Diebes 2018).

O sindicatos ver.di e IG Metall desenvolvem múltiplas ativida-
des de formação e seminários que levantam debates sobre as 
consequências da indústria 4.0 e da digitalização, mas tam-
bém sobre as necessidades de regulamentação nos sindica-
tos e nas empresas. Sob o título “Juntos pelo amanhã”, em 
outubro de 2018 o IG Metall organizou o já mencionado 
Congresso sobre a transformação dirigido principalmente 
aos comitês de empresa. Em seu transcurso, mais de 600 
participantes discutiram sobre os efeitos das mudanças em 
andamento e as possibilidades de ação. Para obter um pano-
rama completo da situação, decidiu-se preparar mapas de 
transformação no maior número possível de empresas que 
servissem de base para efetuar uma análise dos problemas, 
preparar as medidas de regulamentação pertinentes e elabo-
rar propostas (Benner 2018). Na fase preparatória do con-
gresso foram avaliados e publicados alguns exemplos do 
impacto da transformação digital no âmbito das empresas 
(Mühge 2018).

Existem casos nos quais a implementação prática das regula-
mentações nas empresas enfrenta fortes obstáculos, como 
foi demonstrado por alguns estudos preliminares. Tais obstá-
culos não se limitam às empresas, mas também são observa-
dos pelo lado dos comitês de empresa, que tiveram que ser 
convencidos, em mais de uma ocasião, a assumir a carga de 
trabalho adicional que a tentativa de regulamentação implica 
(Haipeter et al. 2018). Com relação a essa questão, os comi-
tês dependem também do apoio sindical direto, porque 
“Não se pode regulamentar o que se desconhece”, (Matus-
chek / Kleemann 2018). Possivelmente, uma observação feita 
no setor da produção de alimentos também pode ser rele-
vante em outros ramos de atividade e em outros temas: a 
centralização e internacionalização das estruturas corporati-
vas dificultam a cogestão, porque faltam interlocutores com 
direito de decisão.

Tanto para o ver.di  quanto para a maioria dos outros sindica-
tos industriais, a organização dos trabalhadores da economia 
de plataformas é basicamente terra desconhecida. Em 2017, 
os serviços de entrega de bicicleta do Deliveroo e outros for-

necedores de comida começaram a se organizar em alguns 
lugares em uma tentativa que conta com o apoio do NGG, o 
sindicato responsável da DGB.
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O movimento sindical da Alemanha enfrenta desafios de to-
dos os tipos. Há anos teve início uma mudança profunda das 
relações no mundo do trabalho. Os comitês de empresa ad-
quiriram um maior peso, na medida em que cada vez mais 
decisões são tomadas no âmbito das empresas e a sobrecar-
ga de trabalho dos comitês aumenta. Produziu-se uma forte 
descentralização do sistema de negociação salarial, e os tra-
balhadores de alguns setores industriais e de serviços já não 
contam com representações institucionalizadas de seus inte-
resses. Como resultado da bem-sucedida adaptação dos mo-
delos Organizing, algumas orientações sindicais de longa 
tradição foram desafiadas e até alteradas com sucesso. No 
entanto, não foi possível deter a perda de filiados. Mas como 
é sabido, muitas vezes quem é considerado morto ainda tem 
uma longa vida: como ficou demonstrado em nossa apresen-
tação, uma alta porcentagem da população vê com bons 
olhos a política sindical em questões tais como a implemen-
tação do salário mínimo e da limitação do trabalho temporá-
rio. Os conflitos trabalhistas nas creches municipais e nos 
hospitais ajudam a ampliar a base de filiações não apenas 
nesses setores. As campanhas por melhores salários e condi-
ções de trabalho nas profissões de cuidado também pautam 
a qualidade dos serviços sociais, de vital importância para 
uma altíssima porcentagem da população. Finalmente, há 
muito apoio para o compromisso com uma flexibilização que 
não sirva exclusivamente aos interesses das empresas, mas 
que leve em conta o que os trabalhadores querem e necessi-
tam, mais opções individuais com relação a seus horários de 
trabalho. Nem todos os objetivos são imediatamente alcan-
çados. O conflito de muitos anos com a Amazon em torno 
da assinatura de um acordo coletivo não deixa dúvidas quan-
to ao fôlego de longo prazo que os trabalhadores e sindica-
tos muitas vezes precisam ter.

Mas não são apenas os velhos desafios que continuam vi-
gentes; outros novos são acrescentados. Por exemplo, a crise 
ecológica, a mudança climática e o concomitante questiona-
mento do modelo expansionista existente de produção capi-
talista têm um forte impacto sobre os sindicatos alemães, 
assim como aquelas questões que ainda estão à espera de 
posicionamentos e respostas (Urban 2018). Em uma época 
em que o motor de combustão e a extração de carvão come-
çam a ser considerados anacrônicos, a compatibilidade da 
sustentabilidade ecológica e social dificilmente será alcança-
da colocando o foco exclusivamente na garantia do emprego 

na indústria exportadora. Mas o desafio dos sindicatos de 
conquistar determinados campos políticos, que tradicional-
mente estiveram ocupados pelos partidos e pelas ONGs, é 
mais complexo. Por exemplo, à luz da aguda falta de moradia 
nas grandes cidades, a política de moradia está adquirindo 
para muitos filiados sindicais um peso tão ou mais importan-
te do que a política trabalhista ou sindical no sentido estrito. 
O texto discutiu também as consequências do desenho da 

“quarta” revolução industrial. Resta saber se os conceitos sin-
dicais poderão garantir a sobrevivência da cogestão e das 
margens de ação dos comitês de empresa e dos trabalhado-
res no século XXI. 

Atualmente, os sindicatos devem responder a múltiplos pro-
blemas do presente, mas também do futuro. Ao mesmo 
tempo, e apesar da complexidade material que resulta desses 
problemas, eles devem manter – e até desenvolver – seu ca-
ráter de organizações de filiados. O texto esboçou apenas 
algumas tarefas relacionadas a esse objetivo. Contudo, à luz 
das ameaças vislumbradas hoje, também no âmbito interna-
cional, ficou demonstrado que os sindicatos constituem um 
pilar decisivo na defesa das conquistas democráticas.
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Desde o fim da crise global de 2008-
2009, as condições gerais para os 
sindicatos da Alemanha melhoraram. 
A economia se recuperou e a taxa de 
desemprego caiu notoriamente. 
Preocupações sindicais como a intro-
dução de melhorias nas profissões 
da educação e dos cuidados, maio-
res opções individuais para escolher 
o horário de trabalho ou a luta con-
tra os baixos salários contam com o 
amplo apoio da sociedade. Por outro 
lado, não são observadas mudanças 
fundamentais com relação à precari-
zação das relações trabalhistas. A 
cobertura das convenções coletivas 
continua perdendo importância. 
Apenas uma minoria dos trabalha-
dores se encontra em empresas que 
contam com cobertura de conven-
ção coletiva e comitê de empresa. A 
presença sindical ainda mostra for-
tes lacunas, especialmente na área 
dos serviços.  

As migrações desencadeadas pelos 
movimentos de refugiados em esca-
la global desafiam a solidariedade 
sindical. As empresas não escapam à 
guinada para a direita de toda a so-
ciedade. Os sindicatos devem evitar 
o enraizamento de posições direitis-
tas e abertamente racistas nos ór-
gãos representativos das empresas. 
A crise ecológica, a mudança climáti-
ca e a reivindicação por uma transi-
ção justa constituem desafios im-
portantes para o movimento sindical 
alemão. Isso vale mais ainda em uma 
época em que o motor de combus-
tão e a extração de carvão começam 
a ser considerados anacrônicos. Difi-
cilmente será possível compatibilizar 
a sustentabilidade ecológica e social 
a partir de uma abordagem concen-
trada exclusivamente em garantir os 
empregos da indústria exportadora.

As mudanças do mundo do trabalho 
a partir da digitalização, a aborda-
gem de suas consequências sociais e 
a reconfiguração das condições de 
trabalho e de emprego constituem 
questões centrais da política sindical 
atual. O movimento sindical reivindi-
ca a cogestão no nível das empresas 
com relação a todos os processos de 
digitalização e garantia do emprego, 
bem como medidas de formação e 
treinamento, níveis de proteção da 
saúde e contra acidentes de acordo 
com as novas exigências, e a prote-
ção dos direitos dos trabalhadores. 
Para a maioria dos sindicatos, a orga-
nização daqueles que trabalham na 
economia de plataformas continua 
sendo um terreno desconhecido.
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